
 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM ENGENHARIA AMBIENTAL 

MESTRADO EM ENGENHARIA AMBIENTAL 

MODALIDADE PROFISSIONAL 

 

 

 

 

 

GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS: AVALIAÇÃO DO POTENCIAL 
DE GERAÇÃO DE ENERGIA DO BIOGÁS PRODUZIDO PELOS 

RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS DOS MUNICÍPIOS DE 
ARRAIAL DO CABO, ARMAÇÃO DOS BÚZIOS, 

 CABO FRIO E SÃO PEDRO DA ALDEIA. 
 

 
 
 
 
 
  

 LUIZ CARLOS TEIXEIRA JUNIOR 

 

 

 

MACAÉ/RJ 

                            2012 



ii 
 

LUIZ CARLOS TEIXEIRA JUNIOR 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS: AVALIAÇÃO DO POTENCIAL DE 
GERAÇÃO DE ENERGIA DO BIOGÁS PRODUZIDO PELOS 

RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS DOS MUNICÍPIOS DE  
ARRAIAL DO CABO, ARMAÇÃO DOS BÚZIOS,  

CABO FRIO E SÃO PEDRO DA ALDEIA. 
 
 
 

 

 

 

Dissertação apresentada à banca de Pós-
Graduação stricto sensu em Engenharia 
Ambiental do Instituto Federal de Educação, 
Ciência e Tecnologia Fluminense, linha de 
pesquisa Desenvolvimento e 
Sustentabilidade, área de atuação Estratégias 
Locais para o Desenvolvimento Regional: 
Diagnóstico e Proposições, como requisito 
para obtenção de título de mestre em 
Engenharia Ambiental.  
 
Orientação: Prof. Dr. Paulo Rogério 
Nogueira de Souza 

 

 
 
 
 
 

MACAÉ/RJ 
2012



ii 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Teixeira Junior, Luiz Carlos 
 
Gerenciamento de resíduos: avaliação do potencial de geração de 
energia do biogás produzido pelos resíduos sólidos urbanos dos 
municípios de Arraial do Cabo, Armação dos Búzios, Cabo Frio e São 
Pedro da Aldeia / Luiz Carlos Teixeira Junior. Macaé: IFF / Programa 
de Pós-Graduação em Engenharia Ambiental,  
2012. 69 p. 
 
Orientador: Paulo Rogério Nogueira de Souza. 
Dissertação de Mestrado em Engenharia Ambiental,  
Linha de Pesquisa Sustentabilidade Regional,  
Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Fluminense.  
 
1.  Resíduos sólidos.  2. Gerenciamento de resíduos. 3. Aproveitamento 
energético.  4. Biogás. II. Instituto Federal de Educação, Ciência e 
Tecnologia Fluminense. III. Título.  
 
                     





iv 
 

 

 

 

 

 

 

 

DEDICATÓRIA 

 

À minha esposa, Luciana.  

Aos meus filhos, Lucas e João. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



v 

AGRADECIMENTOS 

A Deus, por ter me sustentado através de mais uma caminhada.  

A meu filho Lucas, por suas contribuições na elaboração de mapas e tabelas. 

A minha querida esposa Luciana, pelo apoio na formatação dos textos. 

Ao meu orientador, Professor Paulo Rogério Nogueira de Souza, por me guiar com 

segurança, paciência e amizade ao longo deste trabalho.  

Aos Secretários de Serviços Públicos e aos Secretários de Meio Ambiente dos

municípios analisados pela presteza no fornecimento de informações sobre a gestão dos RSU

em seus municípios. 

Ao Coordenador de Meio Ambiente da Prefeitura de Cabo Frio, pela boa vontade e

disponibilidade em me receber. 

Ao Sargento Willington e Suboficial Barcelos, da Base Aeronaval de São Pedro da

Aldeia, pela ajuda no desenvolvimento da pesquisa. 

Ao Coordenador do curso de Gestão Ambiental da Universidade Veiga de Almeida,

Professor Eduardo Pimenta, pelo apoio e incentivo para a conclusão do mestrado. 

À Professora Carmen Lúcia Paiva Silveira, por seu precioso auxílio na busca por 

fontes bibliográficas e por gentilmente concordar em participar de minha banca de aprovação. 

Ao Sr. José Lima, Gerente Operacional do aterro sanitário de Dois Arcos, pela 

ajuda no desenvolvimento da dissertação. 



vi 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

E aí está a grande tarefa humanista e histórica dos 

oprimidos � libertar-se a si e aos opressores. Estes, 

que oprimem, exploram e violentam, em razão de 

seu poder, não podem ter, neste poder, a força da 

libertação dos oprimidos nem de si mesmos.  

(FREIRE, 1987). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



vii 
 

RESUMO 

TEIXEIRA JUNIOR, Luiz Carlos. Gerenciamento de resíduos: avaliação do potencial de 
geração de energia do biogás produzido pelos resíduos sólidos urbanos dos municípios 
de Arraial do Cabo, Armação dos Búzios, Cabo Frio e São Pedro da Aldeia. Defendida 
em 31/10/2012, 69 p. Dissertação (Mestrado em Engenharia Ambiental). Instituto Federal de 
Educação, Ciência e Tecnologia Fluminense, IFF-Macaé. Macaé, 31/10/2012. 
 
 
A sociedade moderna tem apresentado uma crescente demanda por energia. No Brasil, a 
geração de energia elétrica se dá principalmente a partir de fontes hídricas. Tal fato faz com 
que nossos centros de produção de energia sejam, em geral, afastados dos centros urbanos, 
exigindo uma complexa rede de distribuição para atender à crescente demanda. A busca por 
fontes alternativas e descentralizadas de geração de energia tem sido incentivada pelo 
Ministério das Minas e Energia. Uma das fontes de geração de energia que tem apresentado 
crescimento no Brasil é a biomassa, seja pela queima do bagaço da cana, seja pela queima do 
biogás, fruto da biodigestão de resíduos orgânicos. Nesse contexto, a correta gestão dos 
Resíduos Sólidos Urbanos (RSU) permite aproveitar a energia gerada pelo biogás para 
geração de energia elétrica ou cogeração de processos industriais, evitando que esse gás, 
altamente impactante no processo de aquecimento global, alcance a atmosfera. O objetivo 
deste trabalho é apurar o potencial de geração de energia elétrica do biogás gerado pelos RSU 
dos municípios de Armação dos Búzios, Arraial do Cabo, Cabo Frio e São Pedro da Aldeia, 
por meio de pesquisa junto às Prefeituras Municipais, às Câmaras Municipais e ao aterro 
sanitário de Dois Arcos, localizado em São Pedro da Aldeia, e por meio de metodologia que 
considera o Produto Interno Bruto (PIB) na determinação do quantitativo e composição dos 
RSU. Esses dados foram plotados no software �Biogás: geração e uso energético � aterro � 
versão 1.0�! desenvolvido pela Companhia de Tecnologia de Saneamento Ambiental 
(CETESB). Verificou-se que essas cidades coletam aproximadamente 279 toneladas/dia de 
RSU, com um potencial de geração de energia estimado de 168.113,56 kW em um período de 
50 anos de deposição de resíduos. Considerando um percentual médio de rendimento de 
conversão de 33 %, obtém-se uma potência estimada útil de 55.399 kW.  As projeções para 
um aterro sanitário hipotético consorciado entre os municípios indicam que os prováveis 
custos e condições para a comercialização da energia elétrica e de créditos de carbono não 
seriam atrativos economicamente.  Todavia, há que se considerar esta e outras iniciativas para 
aproveitamento do biogás com o fim de equacionar o grande passivo gerado pela deposição 
destes resíduos. 
 
Palavras chave: Resíduos sólidos. Gerenciamento de resíduos. Aproveitamento energético. 
Biogás. 
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ABSTRACT 
 

 
TEIXEIRA JUNIOR, Luiz Carlos. MSW Management: Assessment of biogas energy 
production potential from solid waste produced by the towns of Arraial do Cabo, 
Armação dos Búzios, Cabo Frio and São Pedro da Aldeia. 
Presented on 31/10/2012, 69 pages. Master�s Dissertation Instituto Federal de Educação, 
Ciência e Tecnologia Fluminense, IFF-Macaé. Macaé, 31/10/2012. 
 
 
Modern society has shown an increasing demand for power. In Brazil, power generation 
comes mostly from hydraulic sources. Such fact makes our power production centers be in 
general away from cities, which requires a complex distribution network for the increasing 
needs. Search for alternative and decentralized power generation sources has been encouraged 
by the Ministry of Mines and Power. A power generation source that has been growing in 
Brazil is biomass, from both burning of sugarcane bagasse and burning of biogas, which is a 
result from organic waste biodigestion. Within this context, correct management of municipal 
solid waste (MSW) enables reuse of energy from biogas for electric power generation or 
cogeneration of industrial processes, preventing this gas which has a high impact on global 
warming from reaching the atmosphere. This work aims to verify the electric power 
generation potential from biogas resulting from MSW from the towns of Armação dos Búzios, 
Arraial do Cabo, Cabo Frio and São Pedro da Aldeia, through a research made at local 
Government Offices and local Houses of Representatives, at Dois Arcos waste landfill, in São 
Pedro da Aldeia, with a methodology considering Gross Domestic Product (GDP) to 
determine quantities and composition of MSW. This data was plotted in software �Biogás: 
Geração e uso energético � Aterro � versão 1.0�, developed by Companhia de Tecnologia de 
Saneamento Ambiental (CETESB). It was found that these towns collect approximately 279 
tons of MSW a day, with an estimated power generation potential of 168,113.56 kW after 50 
years of waste decomposing. Considering a yield conversion percentage of 33%, a useful 
estimated power of 55,399 kW was obtained. The projections for a hypothetical waste landfill 
consortiated between the cities showed that the probable costs and conditions for electric 
power and carbon credits commercialization would not be attractive economically.  However, 
it is necessary to consider this and other initiatives for better use of biogas in order to address 
the big environmental passive generated by this waste disposition.  

 

Keywords: Solid waste, waste management, energy reuse, biogas. 
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1. APRESENTAÇÃO 

 

Entre os vários desafios a enfrentar para que se construam modelos de 

desenvolvimento sustentável, podemos identificar dois problemas a exigir respostas urgentes 

da sociedade: suprir a crescente demanda energética dos parques industriais (ANEEL, 2005) e 

gerenciar de maneira eficiente os Resíduos Sólidos Urbanos (RSU) gerados cada vez em 

maior volume (CEMPRE, 2002).   

A partir da década de 70, após sucessivas crises de desabastecimento de petróleo que 

encareceram o custo do produto nos mercados internacionais (SACHS, 2002), fortaleceram-se 

as pesquisas científicas em busca de novas possibilidades de geração de energia. No caso do 

Brasil, onde as hidrelétricas respondem por 79,09% da geração de energia (ANEEL, 2008) o 

aproveitamento de fontes de energia alternativas torna-se ainda mais significativo por sua 

contribuição para a diversificação da matriz energética brasileira.  

Entre as opções disponíveis aos modelos predominantes de geração de energia, a 

utilização de biomassa é uma das possibilidades mais viáveis no país, por sua extensão 

territorial e por sua localização em região tropical e chuvosa, com abundante produção de 

biomassa (DEAN, 1996). Não obstante, o uso da biomassa como fonte de energia a partir da 

biodigestão ainda é pouco estimulado no Brasil e na América Latina (GOLDEMBERG e 

LUCON, 2007).  A tabela 1 apresenta a participação da biomassa como fonte energética no 

mundo.  

 

Dados da Agência Internacional de Energia (AIE), extraídos de Nuclear power: 
sustainability, climate change and competition. Paris: IEA/OECD, 1998. 

País ou região 
 

Biomassa (MtEP) Outros (MtEP) Total (MtEP) Participação da 
biomassa (%) 

Mundial 930 5.713 6.643 14 
China 206 649 855 24 

Leste Asiático 106 316 422 25 
Sul da Ásia 235 188 423 56 

América Latina 73 342 415 18 
África 205 136 341 60 

Países da 
OCDE 

81 3.044 3.125 3 

 
Tabela 1: Consumo de biomassa (MtEP).  

Fonte: Adaptado de ANEEL, 2005. 
 

O termo biomassa compreende a produção vegetal oriunda do processo 

fotossintético, transformando a energia luminosa do sol em energia química contida na 

matéria orgânica, podendo esta energia ser liberada a partir de alguns processos, como a 
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combustão (ODUM, 2007). Os valores apresentados nos levantamentos disponíveis sobre este 

aproveitamento são geralmente imprecisos, devido à biomassa se constituir em fonte dispersa 

de matéria-prima e pelo fato de o consumo da biomassa para geração de energia ser 

frequentemente pulverizado em pequenas propriedades, fazendo com que informações sobre 

consumo de energia por meio da biomassa frequentemente apresentam resultados defasados e 

subavaliados (ANEEL, 2005). 

Os dados do Ministério de Minas e Energia (MME), em 2008, apontavam uma 

participação da biomassa na matriz energética brasileira da ordem de 32,1% (gráfico 1), sendo 

a segunda principal fonte de energia primária, superada apenas pelo petróleo e seus derivados. 

Essa utilização de biomassa como fonte de energia primária é em grande parte sustentada pela 

queima de bagaço da cana-de-açúcar e da lenha, sendo as outras formas de uso, como a 

biodigestão na produção do metano, ainda incipientes.  

 

 

Gráfico 1: Suprimento de energia primária no Brasil no ano de 2008. 
Fonte: Adaptado do Balanço Energético Nacional, 2010 (MME). 

 

Os principais processos de conversão da biomassa são a conversão termoquímica, a 

conversão bioquímica e a conversão físico-química. Na conversão termoquímica, ocorre a 

conversão da energia química contida na biomassa em calor, por meio da decomposição 

térmica da fonte de combustível primária ou por meio da combustão dos produtos resultantes 

da decomposição.  

Já a conversão bioquímica se utiliza de processos bioquímicos, tais como a 

fermentação e a digestão anaeróbia, que geram subprodutos combustíveis. Dentre esses, a 

digestão anaeróbica é a mais utilizada para geração de eletricidade, através dos biodigestores, 

onde, no processo de degradação da matéria orgânica, há a produção do biogás rico em 
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metano. A conversão físico-química utiliza técnicas de compressão e extração de óleos 

vegetais para passarem por alterações químicas por meio da esterificação. 

Tradicionalmente, a obtenção de energia da biomassa se dá pela combustão da 

matéria orgânica. Esse processo apresenta o inconveniente de produzir grandes emissões 

gasosas, que contribuem para o aumento do efeito estufa e de particulado no ar, exigindo 

investimentos em tecnologia para redução dos impactos provocados pela queima (PÉCORA et 

al, 2008). 

Entre as várias formas de geração energética a partir do biogás, destacam-se a 

elétrica, a térmica, para uso veicular e para iluminação, conforme diagrama constante na 

figura 1.  Usualmente, o modo de conversão da energia do biogás em energia elétrica se dá 

através da utilização de motores ciclo Otto e por microturbina, porém, seja qual for a forma de 

aproveitamento do biogás, é imprescindível a instalação de dispositivo (flare) para controlar a 

combustão do gás, caso haja algum problema operacional para geração de energia, queimando 

o biogás e evitando seu lançamento diretamente na atmosfera (ICLEI, 2009). 

 

 

 
Figura 1: Fluxograma das destinações possíveis do biogás para geração elétrica e térmica.  

Elaborado por Luiz Carlos Teixeira Junior, 2011. 
 

 

Pesquisas apontam para a viabilização da utilização energética dos gases emanados 

oriundos da decomposição dos resíduos sólidos urbanos, entre eles o gás metano (CH4), cuja 

utilização contribui para a diminuição do efeito estufa, uma vez que seu poder de impacto na 

atmosfera é cerca de 20 vezes maior que o do dióxido de carbono (CO2) (GARCILASSO et 
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al., 2010).  Outro benefício do aproveitamento do biogás no Brasil, onde a matriz 

hidrotérmica gera energia a partir de fontes geralmente distantes dos centros urbanos, 

exigindo complexos sistemas de distribuição (ANEEL, 2005, 2008), é reduzir a necessidade 

de importação energética no caso de locais distantes das fontes produtora. 

Com estes objetivos, vários estudos foram desenvolvidos na busca pela utilização do 

biogás produzido na decomposição da matéria orgânica. O projeto ENERG-BIO, 

desenvolvido pelo Centro Nacional de Referência em Biomassa (CENBIO), por exemplo, 

propôs a utilização da digestão anaeróbia do lodo das estações de tratamento de esgoto na 

produção de energia elétrica (COELHO et al, 2006). A USP desenvolveu projeto de utilização 

de biogás de aterro sanitário para geração de eletricidade e iluminação a partir de sua queima, 

e apurou que o mesmo possui poder calorífico na ordem de 20,5 MJ/m³, equivalente a 5,69 

kWh (ABREU et al, 2007).  Também Cunha (2002) e Pécora (2006) demonstraram a 

viabilidade econômica e ambiental do potencial energético do metano presente no biogás 

gerado por aterros sanitários.  

Porém, ainda que a utilização do biogás como fonte energética a princípio mostre-se 

inviável economicamente, ela deve ser encarada como questão pertinente à melhora da gestão 

dos resíduos sólidos e não como uma solução dos problemas energéticos, uma vez que a 

contribuição no lançamento de metano na atmosfera, por ação antropogênica, por parte dos 

aterros sanitários, representa de 5 a 20% do total dos gases emitidos (SALOMON e SILVA 

LORA, 2005).  

O biogás é formado por um conjunto de gases que estão presentes em sua 

composição, variando entre 40% a 55 % de metano, 35% a 50 % de dióxido de carbono, 0 a 

20 % de nitrogênio. O seu potencial energético varia de acordo com sua composição gasosa, 

podendo variar de 14,9 MJ/m³ a 20,5 MJ/m³ (MUYLAERT et al, 2001). Esta variação se dá 

principalmente pela maior ou menor concentração de metano (CH4), por ser este o gás mais 

calorífico. Quanto maior o percentual de metano, maior será o poder energético do biogás. 

Alguns gases presentes na atmosfera possuem a propriedade de reter parte do calor 

da radiação terrestre. Esses gases são chamados de Gases do Efeito Estufa (GEEs) e estão 

presentes em pequena porcentagem na atmosfera, o suficiente para manter a temperatura 

estável (MOREIRA e GIOMETTI, 2008). Os principais gases causadores do efeito estufa são 

o vapor de água, o dióxido de carbono (CO2); metano (CH4); óxido nitroso (N2O); 

hidrofluorcarbonos (HFC); perfluorcarbono (PFC) e hexafluoreto de enxofre (SF6) 

(FELIPETTO, 2007). 



21 
 

A atividade antrópica tem proporcionado aumento da concentração dos GEEs na 

atmosfera para além de sua evolução histórica. Ao acelerar o aumento natural da temperatura 

da Terra, esse crescimento pode provocar acontecimentos climáticos cada vez mais extremos, 

como aumento da amplitude das ondas, derretimento das calotas polares, aumento do nível do 

mar e problemas na oferta de água doce (MOREIRA e GIOMETI, 2008). 

Diante desse quadro, a emissão de GEEs passou a ser incluída na pauta de discussões 

globais a partir da Conferência de Estocolmo, em 1972 (FELIPETO, 2007), sendo  

definitivamente incorporada às discussões internacionais a partir da Primeira Conferência 

Mundial sobre o Clima patrocinada pela World Meteorological Organization (WMO) em 

1979 (MOREIRA e GIOMETTI, 2008). Em 1990, foi elaborado o primeiro relatório de 

avaliação do Painel Intergovernamental de Mudanças Climáticas (IPCC), no qual os países 

considerados desenvolvidos criaram o Comitê Negociador Internacional apontando para uma 

Convenção sobre Mudanças Climáticas que pretendeu dar um caráter político à questão, 

legitimando as discussões sobre as reduções das emissões dos GEEs (MOREIRA e  

GIOMETTI, 2008).  

No ano de 1992, foi realizada a Conferência das Nações Unidas sobre Meio 

Ambiente e Desenvolvimento, no Rio de Janeiro, tendo entre seus pontos principais a 

Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudanças Climáticas (CQNUMC), que propôs 

a realização de reuniões internacionais frequentes sobre o clima, visando monitorar os 

avanços alcançados e revisar as medidas implementadas para reduzir as emissões globais de 

GEE (MARTINS JURAS, 2007).  

Estas reuniões, que passaram a se chamar Conferências das Partes (COPs), deram 

origem ao Protocolo de Quioto, como fruto de um processo de negociação internacional que 

teve início em 1995, em Berlim, Alemanha (FELIPETTO, 2007), que previa maior 

responsabilidade dos países desenvolvidos para a redução das emissões, sem prejuízo dos 

esforços de todos para a redução dos GEEs (CGEE, 2008). 

Nessas conferências, os Estados Unidos da América defenderam o estabelecimento 

de metas de redução de emissões discretas (MOREIRA e GIOMETTI, 2008), porém suas 

propostas foram derrotadas, culminando com a sua não ratificação ao Protocolo de Quioto. O 

Brasil preconizou o estabelecimento de um teto de emissões e da taxação aos países Parte do 

Anexo 1 sobre cada Tonelada de Carbono Equivalente (TCE) emitida acima deste teto, para 

fomentar um fundo de desenvolvimento limpo a ser criado (CGEE, 2008).  

Esta proposta levou à adoção do sistema de Mecanismo de Desenvolvimento Limpo 

(MDL), cuja finalidade é conceder créditos para projetos que reduzam ou evitem emissões 
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nos países em desenvolvimento. Este dispositivo de flexibilização, juntamente com a 

Implementação Conjunta e o Comércio de Emissões, possibilita que países desenvolvidos 

possam investir diretamente em MDLs ou simplesmente comprar os certificados das 

Reduções Certificadas de Emissões (RCEs) de países que conseguiram diminuir suas 

emissões (FELIPETTO, 2007).  

A utilização dos créditos de carbono, por meio da certificação do projeto no MDL, 

pode viabilizar a adoção de medidas mitigadoras nos aterros sanitários que visem o 

aproveitamento do biogás gerado para geração energética, uma vez que esse biogás gerado é 

composto basicamente de gás metano (CH4), dióxido de carbono (CO2), nitrogênio (N2), gás 

sulfídrico (H2S), sendo que o gás mais significativo é o metano (IBAM, 2006).  

Cerca de 57,41% dos resíduos gerados no Brasil são constituídos por materiais 

orgânicos (ABRELPE, 2006) que estocam grande parte da energia produzida pelos processos 

fotossintéticos. Essa energia é liberada durante o processo de decomposição anaeróbia e 

dispersada pela atmosfera na forma de biogás, aumentando a temperatura da Terra, pois cerca 

de 60% desse gás é composto por metano, um dos principais causadores do efeito estufa 

(PÉCORA, 2006). O aproveitamento desses gases emanados da decomposição de materiais 

orgânicos e usualmente dispersos na atmosfera deve ser estimulado, visando minorar os 

impactos ambientais negativos da oxidação e biodigestão desses resíduos, reduzir a pressão 

energética sobre as fontes usuais e gerir de maneira eficiente os RSU.  

Os aterros sanitários, onde o solo é impermeabilizado para receber resíduos, evitando 

a contaminação do lençol freático, são os locais mais apropriados para deposição dos rejeitos 

urbanos.  Nos aterros, o chorume produzido é drenado e enviado para estações de tratamento 

de efluentes, que podem ser próprias ou da iniciativa privada e os gases originários da 

decomposição são depositados nas células de recepção e podem ser canalizados e 

aproveitados, seja para cogeração de energia, seja para conversão em energia elétrica, devido 

ao seu alto poder calorífero (ABREU et al, 2007). 

Na região estudada, que compreende os municípios de Armação dos Búzios, Arraial 

do Cabo, Cabo Frio e São Pedro da Aldeia, no Estado do Rio de Janeiro, até o início de 2007 

os resíduos produzidos eram depositados, em sua maioria, em vazadouros de lixo a céu aberto 

e diretamente no solo, sem nenhum tipo de tratamento. Desse modo, o biogás era lançado 

diretamente na atmosfera, poluindo o ar e gerando enorme passivo ambiental, além de não 

haver nenhum controle sobre a quantidade dos resíduos gerados ou sobre sua composição.  

Atualmente os municípios estudados destinam a maior parte desses rejeitos para aterros 
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sanitários, abrindo-se a possibilidade de captação do biogás e o aproveitamento de seu 

potencial energético, ainda desperdiçado.  

Diante do exposto e considerando a importância do aproveitamento energético dos 

GEE na gestão dos RSU, este trabalho tem como objetivo geral avaliar o potencial do 

aproveitamento do biogás oriundo da decomposição dos resíduos gerados pelos municípios 

investigados para geração de eletricidade. Pretende-se, mais especificamente, apresentar um 

quadro geral da estrutura e dos instrumentos disponíveis para a gestão dos resíduos sólidos 

urbanos na área estudada, identificar tecnologias disponíveis para a produção e o 

aproveitamento do biogás na geração de energia e apontar as possíveis vantagens 

socioambientais e econômicas da implantação de um sistema de coleta e do aproveitamento 

energético do biogás gerado na decomposição desses RSU.  

Para tanto, o presente trabalho organiza-se em dois artigos científicos. O primeiro 

artigo condensa referências sobre os resíduos sólidos urbanos no Mundo, passando pelo Brasil 

e pela Região Sudeste, e apresenta informações sobre a situação dos RSU na área de estudo. 

Com o intuito de comparar os dados levantados, infere-se a composição e quantidade dos 

RSU da região investigada por meio de metodologia mundialmente aceita e utilizada pelos 

organismos governamentais mundiais, que leva em consideração a variação do Produto 

Interno Bruto (PIB) na quantificação e composição dos resíduos. A partir dos dados obtidos, 

verifica-se a necessidade premente de que as administrações públicas assumam suas 

condições de responsáveis pela gestão dos RSU e adotem políticas que venham a ordenar e 

fiscalizar eficientemente o setor de gerenciamento de resíduos. 

No segundo artigo, avalia-se o potencial energético dos RSU na região objeto de 

estudo. Para tanto, são utilizadas informações sobre resíduos fornecidas pelo Aterro Dois 

Arcos, que serve à região e onde todo material é pesado e lançado contabilmente, cujos dados 

foram aportados no programa de computador �Biogás � geração e uso energético � aterro, 

versão 1.0� desenvolvido com a meta de estimular o desenvolvimento da atividade de 

exploração do biogás, ainda incipiente no Brasil. 

A partir desses elementos, foi idealizado um aterro sanitário consorciado municipal 

hipotético, considerando-se 2014 como ano de sua abertura e 2064 como ano de seu 

encerramento. A proposta de geração de energia elétrica a partir do aproveitamento dos RSU 

nesse aterro sanitário projetado estimou um total de 6.000 kW/mês. Esse valor de geração 

bruta permitiria a exploração do biogás emitido pelo aterro por um período de 76 anos, 

iniciando-se a produção de energia em 2033 e encerrando-a em 2108.   
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Ainda que as projeções efetuadas não tenham demonstrado a viabilidade econômica 

comercial do aproveitamento do biogás no formato proposto, considera-se que ações nesse 

sentido devem continuar a ser objeto de pesquisas quanto à viabilidade de sua implementação 

a fim de atender aos preceitos da legislação vigente para o tema, gerir de maneira eficiente os 

RSU e de contribuir para evitar a entrada na atmosfera de vários gases, entre eles o metano 

originado na decomposição dos resíduos, que potencializam o efeito estufa, concorrendo para 

a caminhada rumo à sustentabilidade. 
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2. AVALIAÇÃO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS EM ARMAÇÃO DOS 

BÚZIOS, ARRAIAL DO CABO, CABO FRIO E SÃO PEDRO DA ALDEIA1 

 

RESUMO  

 

Os municípios da Armação dos Búzios, Arraial do Cabo, Cabo Frio e São Pedro da Aldeia, 
localizados na Região dos Lagos, no Estado do Rio de Janeiro, não possuem inventário dos 
resíduos produzidos nem dados confiáveis com relação à sua geração. As administrações de 
seus municípios ainda não adotaram procedimentos para mitigar o enorme passivo ambiental 
devido à deposição de resíduos em lixões. Este trabalho pretende estimar o quantitativo e 
classificar os resíduos destes municípios, analisando dados socioeconômicos e considerando o 
PIB das fontes geradoras, além de buscar informações junto às Prefeituras Municipais e junto 
ao aterro sanitário particular de Dois Arcos, localizado em São Pedro da Aldeia.  
 
Palavras chave: Resíduos Sólidos Urbanos; Gestão de Resíduos; Gestão Ambiental. 
 
ABSTRACT 
 
The municipalities of Armação dos Búzios, Arraial do Cabo, Cabo Frio and São Pedro da 
Aldeia, located in the Lakes Region, the State of Rio de Janeiro does not have a waste 
inventory nor any systemized reliable data related to its waste generation. Its municipalities 
also do not have concerted management procedures in order to mitigate the enormous 
environmental liabilities due to solid waste disposal in inappropriate landfills. This paper aims 
to estimate and to classify solid waste originated in the cities Armação dos Búzios, Arraial do 
Cabo, Cabo Frio and São Pedro da Aldeia, analysing socio-economic data and considering 
municipalities�!GDP, and with the private landfill Dois Arcos, located in São Pedro da Aldeia. 
 
 Keywords: Urban Solid Wastes, Waste Management, Environmental Management 
 
 

 

2.1 INTRODUÇÃO 

 

Os dados estatísticos sobre Resíduos Sólidos Urbanos (RSU) gerados no mundo são 

escassos e não muito confiáveis em virtude de vários fatores: a falta de uma definição 

uniforme sobre o conceito de resíduos sólidos urbanos em nível mundial, a ausência de 

políticas públicas sobre o tema, a dificuldade para controle e identificação das fontes 

                                                             
1 Este artigo é parte integrante da dissertação de mestrado apresentada ao Instituto Federal de Educação, 
Ciências e Tecnologia de Macaé, intitulada �Gerenciamento de resíduos: avaliação do potencial de geração de 
energia do biogás produzido pelos resíduos sólidos urbanos dos municípios de Arraial do Cabo, Armação dos 
Búzios, Cabo Frio e São Pedro da Aldeia�, defendida por Luiz Carlos Teixeira Junior. 
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geradoras e dos locais de deposição, o que torna a missão de quantificar esses resíduos 

extremamente complexa (ABRELPE, 2008). 

Do mesmo modo, a composição dos RSU gerados no Brasil é incerta, por depender 

das características sociais, culturais e econômicas da região observada e pelo fato de a maioria 

dos municípios brasileiros não possuir plano de gestão dos resíduos sólidos urbanos ou 

inventário dos resíduos produzidos em suas jurisdições. No entanto, é possível inferir as 

características dos resíduos a partir da metodologia que relaciona a composição dos resíduos a 

partir do Produto Interno Bruto (PIB) e grau de desenvolvimento da região, conforme 

proposto pela Organization for Economic Cooperation and Development (OECD, 2008) e 

pela Associação Brasileira de Empresas de Limpeza Pública e Resíduos Especiais 

(ABRELPE, 2008). 

A eficiência da coleta dos resíduos e seu modo de destinação final também 

acompanham a evolução do PIB (OECD, 2008), tanto em virtude do maior desenvolvimento 

tecnológico e econômico dos países desenvolvidos como pela necessidade premente do Poder 

Público em dar conta de uma quantidade muito grande de resíduos que podem, quando 

depositados de forma incorreta, acarretar sérios problemas de saúde pública (PNSB, 2008) e 

causar vultosos prejuízos ao erário público. 

A partir de dados coletados em pesquisa de campo e do PIB da região estudada, entre 

outros dados socioeconômicos, pretende este trabalho estimar e classificar o quantitativo de 

resíduos gerados pelos municípios de Armação dos Búzios, Arraial do Cabo, Cabo Frio e São 

Pedro da Aldeia, localizadas na Região dos Lagos, no Estado do Rio de Janeiro.  Busca-se 

com tal investigação, subsidiar ações que possam melhorar a gestão de resíduos sólidos nestes 

municípios, onde há enorme passivo ambiental gerado pela prolongada deposição de resíduos 

em lixões até 2009, quando um aterro sanitário particular passou a receber os resíduos antes 

lançados a céu aberto.  

 

2.2 REVISÃO DE LITERATURA 

 

A distinção entre resíduos sólidos e rejeitos, proposta pela Política Nacional de 

Resíduos Sólidos (Lei 12305/2010), nos incisos XV e XVI de seu artigo 3º, busca dar aos 

resíduos o status de bem servível, com valor econômico, ao passo que aquele resíduo que é 

efetivamente descartado em um aterro sanitário recebe a denominação de rejeito, cuja acepção 

é de algo efetivamente inservível:  

 



27 
 

XV - rejeitos: resíduos sólidos que, depois de esgotadas todas as possibilidades de 
tratamento e recuperação por processos tecnológicos disponíveis e economicamente 
viáveis, não apresentem outra possibilidade que não a disposição final 
ambientalmente adequada;  
 
XVI - resíduos sólidos: material, substância, objeto ou bem descartado resultante de 
atividades humanas em sociedade, a cuja destinação final se procede, se propõe 
proceder ou se está obrigado a proceder, nos estados sólido ou semissólido, bem 
como gases contidos em recipientes e líquidos cujas particularidades tornem inviável 
o seu lançamento na rede pública de esgotos ou em corpos d�água, ou exijam para 
isso soluções técnica ou economicamente inviáveis em face da melhor tecnologia 
disponível (BRASIL, 2010, p. 3).  

 

Essa definição remete à necessidade de redução do descarte dos resíduos, 

estimulando todas as formas de recuperação, reutilização e tratamentos possíveis, e foi 

adotada no presente trabalho, que obedeceu ainda à classificação proposta pela ABNT NBR 

10004/2004, que os classifica em resíduos classe I, considerados perigosos, e resíduos classe 

II, considerados não perigosos, estes subdivididos em classe II A, os não inertes, e os da 

classe II B, considerados inertes.  

Outros instrumentos legais também são aplicados aos resíduos sólidos, entre eles a 

Lei 11.445/2007 que institui as políticas nacionais para o saneamento básico e considera que a 

limpeza e gestão dos resíduos sólidos urbanos é um dos componentes dos serviços de 

saneamento básico e essenciais à manutenção da saúde pública. Quanto à responsabilidade 

pela gestão dos RSU, a Lei 12.305/2010 a atribui aos municípios, facultando a estes. quando 

for o caso, delegá-la a empresas especializadas contratadas para esse fim. 

 
Art. 10.  Incumbe ao Distrito Federal e aos Municípios a gestão integrada dos 
resíduos sólidos gerados nos respectivos territórios, sem prejuízo das 
competências de controle e fiscalização dos órgãos federais e estaduais do 
SISNAMA, do SNVS e do SUASA, bem como da responsabilidade do gerador 
pelo gerenciamento de resíduos, consoante o estabelecido nesta Lei (BRASIL, 
2010, p. 8). 
 
 

Entre os municípios estudados, Cabo Frio aborda a temática coleta seletiva em sua Lei 

Orgânica Municipal e em uma Lei Ordinária, mas sem exequibilidade na prática. O município 

de Arraial do Cabo aborda a temática RSU em seu Plano Diretor, elegendo como uma das 

funções da Política de Saneamento solucionar a destinação final dos RSU, porém carecendo 

de regulamentação, sem determinação de prazos, responsabilidades e formas de gestão.  

São Pedro da Aldeia possui apenas um Decreto Municipal que institui o Código 

Ambiental Municipal. Este aborda algumas questões sobre os resíduos sólidos, de forma 

genérica, sem efetivamente regulamentar a gestão dos seus resíduos ou nortear o tema de 

forma mais clara. Devido à sua localização territorial próxima ao aeródromo da Base 
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Aeronaval de São Pedro da Aldeia, o município sofre constantes pressões no sentido de 

regular o setor, pois a falta de ações de controle dos resíduos favorece a proliferação de 

urubus, e essas aves afetam a segurança aeroviária do aeródromo da Base.  

Exceção na regra, Armação dos Búzios é o município que possui a legislação mais 

consistente, permitindo melhor atuação do Poder Público, delimitando regras, 

responsabilidades, caracterizando infrações e penalidades. É também o município de maior 

PIB e, teoricamente, o de maior produção de resíduos per capita. Porém, a efetividade das 

ações não é percebida na prática e nenhuma referência à existência de Política Municipal de 

Gestão dos RSU de Armação dos Búzios foi localizada. 

 

2.3 MATERIAL E MÉTODO 

 

Para embasamento do presente trabalho, os gestores dos municípios objeto da 

pesquisa responderam a questionário, cujo modelo encontra-se disponível no anexo 1, onde 

obteve-se informações sobre o quantitativo dos resíduos, legislação sobre o tema e forma de 

gestão dos resíduos, sendo que alguns deles responderam por meio eletrônico e outros por 

intermédio de visita realizada às Secretarias de Meio Ambiente e Secretarias de Serviço 

Público das cidades pesquisadas. Foram ainda coletados dados junto ao aterro sanitário Dois 

Arcos, que serve a toda a região, sobre o quantitativo de resíduos depositados no aterro pelos 

municípios envolvidos. 

A partir desses referenciais, foram levantadas informações a respeito da gestão dos 

RSU, identificados o quantitativo dos resíduos coletados e as ações socioambientais 

coordenadas pelo Poder Público. Para estimar o quantitativo dos resíduos e sua composição 

nos municípios analisados, foi utilizada a metodologia empregada pela OECD e ABRELPE, 

que consideram como indicativo socioeconômico o PIB das fontes geradoras para o cálculo 

do quantitativo de resíduos gerados e para a determinação da possível composição dos 

resíduos, a serem comparados com os dados obtidos em campo. 

Os locais onde estão instalados os lixões foram visitados in loco e foi efetuado o 

registro fotográfico destas áreas, bem como coletadas informações sobre a situação fundiária 

destas áreas junto aos gestores públicos e confeccionado mapa de localização dos pontos de 

deposição de resíduos na região. 

Com a finalidade de coletar dados sobre as políticas públicas dos municípios 

analisados, foram realizadas pesquisas nos sites das prefeituras municipais, governo do estado 

e governo federal, além de visitas às câmaras de vereadores da região investigada em busca de 



29 
 

legislação nestas esferas sobre o tema em pauta e outros correlatos, quando houve dificuldade 

para localização de legislação pertinente disponível ao público no meio digital. 

 

2.4 RESULTADOS 

 

De acordo com os levantamentos realizados pela Associação Brasileira de Empresas 

de Limpeza Pública e Resíduos Especiais (ABRELPE, 2008) e com os números da 

Organization for Economic Cooperation and Development (OECD, 2008), a estimativa de 

RSU coletados no mundo alcança de 2,5 a 4 bilhões de toneladas/ano, excluídos dos cálculos 

os resíduos da construção civil, mineração e atividades agrícolas.  

Observa-se que a geração de resíduos obedece a uma relação crescente diretamente 

proporcional ao PIB, notando-se que, quanto maior o grau de desenvolvimento econômico 

dos países, maior é a produção de bens e, consequentemente, maior a geração e coleta de 

resíduos, conforme os dados apresentados na tabela 2. 

 

Comparativo entre o PIB, produção de resíduos e percentual de coleta de resíduos 

PIB (US$/per 

capita/ano) 
< 5.000 5.000 � 15.000 > 20.000 

RSU coletados 
(Kg/per 

capita/ano) 

150 � 250 250 � 550 350 � 800 

Percentual de 
coleta (%) 

< 70 70 � 95 < 95 

Tratamento dos 
RSU 

Depósitos não 
autorizados em mais 

de 50 % dos casos 

Aterros controlados e 
sanitário entre 60 e 90 

% dos casos. 

Coleta seletiva, 
incineração e aterro 

sanitário em 95 % dos 
casos. 

 
Tabela 2: Evolução na produção de resíduos em relação ao PIB. 

Fonte: ABRELPE, 2008. 
 

Os perfis das modalidades de tratamento dispensadas aos resíduos demonstram que 

mais da metade dos resíduos sólidos produzidos no mundo tem como destinação final os 

aterros sanitários, para incineração e para o processo de formação de composto, 

proporcionando um fim mais nobre para os resíduos e reduzindo a deposição em locais 

inapropriados que possam poluir o ambiente (ZANTA, 2003). 

Com relação à composição dos RSU coletados no mundo, nota-se uma forte relação 

entre as características desses resíduos, que têm sua composição modificada de acordo com a 
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renda de seus habitantes. Há maior presença de material orgânico nos resíduos dos países com 

baixo PIB, como demonstram os dados constantes da tabela 3. Este quantitativo de resíduos 

orgânicos ocorre em proporção inversa à evolução do PIB (ABRELPE, 2008). 

 

Dados sobre a composição dos resíduos produzidos no mundo  

de acordo com a evolução do PIB (em %) 

Composição PIB < 5.000 (US$) PIB entre 5.000 e 15.000 (US$) PIB > 20.000 (US$) 

Material orgânico 50 � 80 20 � 65 20 � 40 

Papel/papelão 4 � 15 15 � 40 15 � 50 

Plástico 5 � 12 7 � 15 10 � 15 

Metal 1 � 5 1 � 5 5 � 8 

Vidro 1 � 5 1 � 5 5 � 8 
 

Tabela 3: Composição dos resíduos de acordo com evolução do PIB. 
Fonte: ABRELPE, 2008. 

 

O Brasil é considerado um país de médio PIB e em desenvolvimento (OECD, 2011) 

e a sua geração de RSU apresenta comportamento semelhante ao padrão mundial, 

demonstrando uma tendência de alta na geração. Segundo estas condições econômicas, 

presume-se que os RSU brasileiros constituem-se, em média, de 42,5% de matéria orgânica, 

27,5% de papel/papelão, 11% de plástico, 3% de metal e 3% de vidro (tabela 3). 

Segundo a ABRELPE (2010), entre os anos de 2009 e 2010 a geração de resíduos 

brasileira teve um aumento de 6,8%, sendo que de acordo com dados da Pesquisa Nacional de 

Saneamento Básico de 2008 (IBGE), do total de resíduos coletados no Brasil, 50,8% ainda 

são destinados para depósitos a céu aberto (lixão). Para aterro controlado o total destinado 

equivale a 22,5% e para os aterros sanitários, melhor forma para deposição final de resíduos, 

são destinados apenas 27,7% do total, não havendo a PNSB pesquisado a natureza destes 

resíduos.  

Com relação à geração per capita dos resíduos sólidos no Brasil, observa-se uma 

média de 1,213 Kg/hab/dia. Na Região Sudeste, mais especificamente, houve aumento na 

geração de resíduos entre 2008 e 2010 da ordem de 15,57%, tendo sido produzido em 2010 o 

total de 96.134 t/dia. Tal crescimento na geração de resíduos foi superior ao índice de 

aumento da geração per capita no período da ordem de 9,30 % entre 2008 e 2010 (tabela 4) e 

segue em direção contrária aos objetivos traçados pela Política Nacional de Resíduos Sólidos 

(2010), que preconiza em seu artigo 7º parágrafo II a �não geração, redução, reutilização, 

reciclagem e tratamento dos resíduos sólidos, bem como disposição final ambientalmente 

adequada dos rejeitos�!(BRASIL,!2010)!(grifo nosso). 
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Evolução na geração e coleta dos RSU na Região Sudeste 

Ano Total gerado 
(t/dia) 

Total coletado 
(t/dia) 

Índice per capita 
(Kg/hab/dia) 

2008 83.180 80.041, 1,129 

2009 89.460, 85.282, 1,147 

2010 96.134, 92.167, 1,234 

Percentual evolução 
(%) 

15,57 15,15 9,30 

 
Tabela 4: Comparativo entre geração e coleta de resíduos entre os anos de 2009 e 2010. 

Fonte: ABRELPE, 2010. 
 

A região apresenta o maior índice de coleta de resíduos do país, da ordem de 95,87% 

(ABRELPE, 2010), entretanto, o fato de esses resíduos serem coletados não garante que 

estejam tendo uma correta disposição final, uma vez que aproximadamente 30% dos resíduos 

coletados ainda são destinados para lixões ou aterros controlados (ABRELPE, 2010), o que 

significa cerca de 27.650 t/dia de resíduos causando grandes impactos negativos no meio ao 

ser disposto de forma incorreta por causar danos ao lençol freático, ao ar e ao solo, tornando-

se sério risco para a saúde pública.  

A área objeto de estudo, localizada no Estado do Rio de Janeiro e na microrregião 

dos Lagos, abrange os municípios de Armação dos Búzios, Arraial do Cabo, Cabo Frio e São 

Pedro da Aldeia, perfazendo uma área de 973,8 Km² e população residente de 329.377 

habitantes (IBGE, 2010), sendo que 84,37% residem em área urbana: 

 

Dados Demográficos 

Municípios ÁREA (Km²) POPULAÇÃO URBANA RURAL 

ARMAÇÃO DOS BÚZIOS 70,3 27.560 27.560 - 

ARRAIAL DO CABO 160,3 27.715 27.715 - 

CABO FRIO 410,4 186.227 140.486 45.741 

SÃO PEDRO DA ALDEIA 332,8 87.875 82.148 5.727 

TOTAL 973,8 329.377 277.909 51.468 

 
Tabela 5: Distribuição da área e população por município. 

Fonte: IBGE, 2010. 
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Para a estimativa quantitativa e qualitativa dos resíduos através do PIB foram 

coletados dados junto ao IBGE (2008) e apurou-se que a região estudada acumula um PIB de      

R$ 109.930,16 (U$ 70.508,73). Armação dos Búzios responde por 48,32% deste total, seguida 

de Cabo Frio com 33,14%. Ambas respondem por 81,46% do PIB total da região, 

confirmando a importância econômica e política destes dois municípios. 

Assim, segundo cálculos a partir de seus Produtos Internos Brutos, estas cidades 

reunidas produziriam um total de 140.624.700Kg/ano, ou 390.624 Kg/dia, representando uma 

geração diária per capita entre 1,111 Kg/hab/dia a 1,598 Kg/hab/dia (quadro 1). A média da 

produção por habitante/dia seria de 1,355 Kg/hab/dia, situando-se pouco acima da média 

nacional e dentro da média da Região Sudeste. 

 

Municípios PIB per capita 

(em US$) 
RSU coletados 

(Kg/per 

capita/ano) 

População 
urbana 

Total de RSU 
coletados 
(Kg/ano)  

Total diário 
(Kg/hab/dia)  

Armação dos 
Búzios 

34.067,85 575 27.538 15.834.350 1,598 

Arraial do 
Cabo 

7.918,49 400 27.770 11.108.000 1,111 

Cabo Frio 23.363,73 575 140.466 80.767.950 1,598 
São Pedro da 

Aldeia 
5.158,66 400 82.286 32.914.400 1,111 

Totais 70.508,73 1.950 278.060 140.624.700 5,418 
 

Quadro 1: Estimativa da geração de resíduos sólidos urbanos nos municípios  
de Armação dos Búzios, Arraial do Cabo, Cabo Frio e São Pedro da Aldeia. 

Fonte: IBGE, 2008 e 2010; ABRELPE, 2007. 
 

Dos municípios avaliados, Cabo Frio é o município de maior expressão, tanto em 

área territorial como em número de habitantes e influência político-administrativa, e segundo 

estas estimativas contribuiria significativamente na geração de resíduos na região, seguido 

pelo município de São Pedro da Aldeia, ambos respondendo por 80,84 % do total de resíduos 

estimados. É possível observar ainda que os municípios de Cabo Frio e Armação dos Búzios 

apresentariam composição dos resíduos semelhante à de países desenvolvidos, enquanto 

Arraial do Cabo e São Pedro da Aldeia apresentariam composição similar à de países em 

desenvolvimento (quadro 2). 
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Dados sobre a composição dos resíduos produzidos nos municípios de Armação dos Búzios, 
Arraial do Cabo, Cabo Frio e São Pedro da Aldeia, de acordo com a evolução do PIB  

(em %) 
Composição ARMAÇÃO DOS 

BÚZIOS 
ARRAIAL DO 

CABO 
CABO FRIO SÃO PEDRO DA 

ALDEIA 
PIB 34.067,85 7.918,49 23.363,73 5.158,66 
Material orgânico 30,0 42,5 30,0 42,5 
Papel/papelão 32,5 27,5 32,5 27,5 
Plástico 12,5 11 12,5 11 
Metal 6,5 3,0 6,5 3,0 
Vidro 6,5 3,0 6,5 3,0 

 
Quadro 2: Composição geral dos resíduos nos municípios de  

Armação dos Búzios, Arraial do Cabo, Cabo Frio e São Pedro da Aldeia. 
Fonte: Adaptado de ABRELPE, 2007 e IBGE, 2008. 

 

Os dados coletados diretamente junto às Prefeituras Municipais no tocante ao 

quantitativo de resíduos, que foram obtidos por meio de questionário respondido pelos 

gestores, encontram-se descritos na tabela 6. De acordo com os dados informados, a região 

produz um total anual de 79.740.000 Kg/ano de resíduos, com uma média per capita de 1,087 

Kg/dia, valor abaixo da média nacional. Esses valores variaram de 1,815 Kg/dia em Armação 

dos Búzios a 0,382 Kg/dia no município de São Pedro da Aldeia. O município de Cabo Frio 

encontra-se na liderança na geração de RSU, com cerca de 100 toneladas/dia de resíduos 

coletados, perfazendo um total de 36 milhões de quilos de resíduos anualmente. 

 

Municípios População 
Total de RSU/dia 
coletado (em Kg) 

Total de resíduos gerado 
em 12 meses (em Kg) 

Total RSU per 

capita/dia  (em Kg) 
Armação 

dos Búzios 
27.538 50.000 Kg 18.000.000 1,815 

Arraial do 
Cabo 

27.770 40.000 Kg 14.400.000 1,440 

Cabo Frio 140.466 100.000 Kg 36.000.000 0,711 
São Pedro 
da Aldeia 

82.286 31.500 Kg 11.340.000 0,382 

Totais 278.060 221,500 Kg 79.740.000 4,348 
 

Tabela 6: Descrição dos dados fornecidos pelas Prefeituras referentes à coleta dos resíduos. 
Tabela elaborada por Luiz Teixeira, 2011. 

 
As informações prestadas pelos municípios de Armação dos Búzios e Arraial do 

Cabo apresentaram resultados mais elevados se comparados com os resultados apurados pela 

metodologia que toma por base a variação do PIB. Por essa estimativa, Armação dos Búzios 

apresentou uma produção per capita de 1,598 Kg/dia, e o resultado baseado nas informações 

prestadas pela Prefeitura Municipal apresentou valores de produção per capita da ordem de 

1,815 Kg/dia, com variação de 13,6 %. Assim se deu com Arraial do Cabo, que, pela variação 
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do PIB, apresentou uma produção per capita estimada na ordem de 1,111 Kg/dia e, de acordo 

com os dados informados pela Prefeitura, a produção per capita de 1,440 Kg/dia, com 

variação maior de 29,6 %. 

Com relação ao município de Cabo Frio, os valores informados pela Prefeitura 

Municipal apresentaram como resultado de produção de resíduos per capita o valor de 0,711 

Kg/dia, valor inferior à estimativa baseada em dados socioeconômicos e menores que a média 

da Região Sudeste, de 1,234 Kg/hab/dia apresentada pela ABRELPE (2010).  

De acordo com o PIB, a produção per capita de resíduos de Cabo frio seria de 1.598 

Kg/dia, 44.5% maior que o resultado informado. São Pedro da Aldeia apresentou, de acordo 

com informações da municipalidade, resultados 34,4% menores que os resultados estimados, 

sendo a produção individual de resíduos por dia, segundo dados informados, da ordem de 

0,382 Kg/hab/dia de resíduos, contra 1,111 Kg/hab/dia de produção individual diária, de 

acordo com o PIB e 1,234 Kg/hab/dia de média da Região Sudeste. 

Não foi possível apurar a composição dos resíduos gerados junto às administrações 

municipais, pois os dados fornecidos pelas prefeituras mostraram-se absolutamente 

imprecisos, não havendo controle e gerenciamento eficaz dos RSU em nenhum dos 

municípios avaliados. Arraial do Cabo e São Pedro da Aldeia informaram possuir inventário 

dos resíduos, contudo não souberam precisar a composição dos resíduos, mesmo em sua 

classificação mais simples, como informações sobre o percentual de materiais orgânicos e 

inorgânicos.  Todos os municípios informaram que os RSU coletados são encaminhados para 

o aterro sanitário de Dois Arcos. 

O aterro sanitário de Dois Arcos, por sua vez, forneceu para subsídio desta pesquisa 

o quantitativo de resíduos depositados no aterro sanitário pelos municípios de Armação dos 

Búzios, Arraial do Cabo, Cabo Frio e São Pedro da Aldeia no período compreendido entre os 

meses de outubro de 2010 e outubro de 2011.  

Estes dados serviram de base para um cálculo mais acurado da média de produção 

mensal de resíduos por município, do quantitativo diário dos resíduos sólidos urbanos 

coletados e da média per capita por município, uma vez que no referido aterro todo material é 

pesado e lançado contabilmente, obtendo-se desse modo uma quantificação mais precisa.  

Todavia, pelo fato de o aterro não possuir sistema de triagem dos materiais depositados, não 

foi possível obter informações sobre a composição dos resíduos sólidos recebidos. 
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Municípios 
População 

urbana (IBGE, 
2010) 

Total de resíduos 
gerado em 12 meses 

(em Kg) 

Total de RSU 
coletado mensal        

(em Kg) 

Total de 
RSU/dia 
coletado  
(em Kg) 

Total RSU 
per capita/dia  

(em Kg) 

Armação dos 
Búzios 

27.538 19.693.600 1.641.133 54.705 1,987 

Arraial do 
Cabo2 

27.770 6.236.640 * 519.720 * 17.324 * 0,624 * 

Cabo Frio 140.466 54.833.670 4.569.473 152.316 1,084 
São Pedro da 

Aldeia 
82.286 19.599.810 1.633.318 54.444 0,662 

Totais 278.060 100.363.720 8.363.644 278.789  
 

Tabela 7. Total de resíduos gerados pelos municípios. Fonte: Aterro Dois Arcos 
Tabela elaborada por Luiz Teixeira, 2011. 

 

De acordo com os dados fornecidos pelo Aterro Dois Arcos, o total de resíduos 

sólidos urbanos produzidos pelos municípios em um ano perfaz um total de 100.363.720 Kg 

de resíduos. Dividindo-se este valor pela população urbana total dos municípios analisados, 

obtém-se uma geração per capita de 360,94 Kg/ano e uma geração individual diária na ordem 

de 1,002 Kg/dia, resultado inferior à média nacional de produção de RSU que, segundo dados 

da ABRELPE (2010), é de 1,213 Kg/per capita/dia. 

Segundo esses números, os municípios de Arraial do Cabo e São Pedro da Aldeia 

apresentam a menor geração de resíduos diária por habitantes, 0,624 Kg/dia e 0,662 Kg/dia, 

respectivamente. Já Armação dos Búzios apresenta uma média de produção diária por 

habitante na ordem de 1,987 Kg e Cabo Frio, apesar do possuir população em média cinco 

vezes maior e ter PIB equiparado ao de Armação dos Búzios, apresentou uma média per 

capita ao dia na ordem de 1,084 Kg, um pouco abaixo da média nacional.  

Com relação à destinação final desses resíduos, até o ano de 2007 a deposição dos 

resíduos era realizada, exclusivamente, em terrenos a céu aberto, popularmente conhecidos 

por lixões, inclusive os resíduos hospitalares que, via de regra, eram queimados em buracos 

abertos no chão. Tais procedimentos de descarte dos resíduos deixaram um passivo ambiental 

incalculável para a região.  

Somente a partir de setembro de 2007, quando é inaugurado o aterro sanitário de 

Dois Arcos, os municípios de Cabo Frio, Armação dos Búzios e São Pedro da Aldeia 

passaram a depositar ali seus resíduos urbanos e hospitalares, e Arraial do Cabo a partir de 

2011. A remediação dos antigos vazadouros a céu aberto não foi ainda iniciada em nenhum 

                                                             
2 Como Arraial do Cabo passou a depositar seus resíduos em junho de 2011 (totalizando 5 meses), calculou-se a 
média do volume dos RSU depositados nestes cinco meses e considerou-se esse total para o cálculo dos 7 meses 
restantes, para completar um ano e compatibilizar com os demais. 
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dos municípios estudados, e os locais continuam necessitando de atenção do Poder Público 

Municipal no sentido de efetivamente remediarem e encerrarem esses locais. 

 

 

 
Figura 2: Mapa de localização das áreas de deposição de resíduos a céu aberto  
em Armação dos Búzios, Arraial do Cabo, Cabo Frio e São Pedro da Aldeia. 

Fonte: SILVA et al, 2011. 
 

Em Armação dos Búzios, o antigo lixão localizado no bairro de Baía Formosa (área 

pública), recebeu em 2004 todas as instalações para funcionamento de uma usina de 

reciclagem. De 2005 a 2008 a estrutura foi abandonada, transformando-se em um lixão 

novamente. Em 2009, o lixo passou a ser entregue no aterro de Dois Arcos. Somente podas de 

árvores e entulhos de obra podem ser depositados em locais pré-determinados no antigo local.  

Atualmente o local está sendo analisado para receber remediação das células antigas, 

separação de áreas para a usina de reciclados e reforma das estruturas. O projeto está sendo 

elaborado para ser submetido ao FECAM (Fundo Estadual de Meio Ambiente) e os dados 

ainda estão sendo coletados. Ainda segundo informações da Secretaria Municipal de Meio 

Ambiente, o terreno é público, pertencente à municipalidade. 

Em Arraial do Cabo, existe um lixão localizado em área pública e, segundo 

informações obtidas, há um convênio firmado entre o Estado do Rio de Janeiro, por 
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intermédio da Secretaria de Estado de Ambiente, e o Município de Arraial do Cabo, com a 

interveniência da Agência Reguladora de Energia e Saneamento Básico do Estado do Rio de 

Janeiro (AGENERSA) e do Instituto Estadual do Ambiente (INEA), visando à execução do 

correto tratamento e a adequada destinação final dos resíduos sólidos. Há ainda outro 

convênio firmado entre a Prefeitura de Arraial do Cabo e a Fundação Nacional de Saúde 

(FUNASA), com objetivo de revitalização da usina de triagem e compostagem dos resíduos, 

com apoio dos catadores. 

Em Cabo Frio, o principal local de deposição inadequada dos resíduos sólidos está 

localizado no bairro de Baía Formosa. Essa área possui aproximadamente 21 hectares e é de 

propriedade privada, alugada pela municipalidade para funcionar como lixão. Esse fato 

dificulta a tomada de decisões, havendo a necessidade urgente de desapropriação da área. 

Discute-se entre os diversos atores participantes, entre eles a própria municipalidade, 

o Ministério Público Estadual, o Instituto Estadual do Ambiente (INEA), o Consórcio 

Intermunicipal Lagos São João (CILSJ), responsável pela gestão compartilhada da bacia 

hidrográfica da Região dos Lagos, entre outros interessados, na busca por verbas via Fundo 

Estadual de Recursos Hídricos (FUNDRHI) para a remediação da área. 

Atualmente o local não recebe mais os resíduos sólidos urbanos, sendo permitida a 

deposição de restos de podas de árvores, pneus e entulho de construção civil, porém ainda são 

encaminhados indevidamente para o local cerca de 3% (três por cento) dos resíduos urbanos 

municipais, fruto da falta de compromisso ecológico de parcela da população e de 

comerciantes que se utilizam de caçambas de recolhimento de resíduos de construção para 

descartarem lâmpadas fluorescentes, pilhas, restos de alimentos e mesmo carcaças de animais. 

Os pneus e as podas de árvores são enterrados para evitar a proliferação de fogo, 

proibido no local. Não há controle de entrada e saída de veículos e ainda existem poucos 

catadores, cerca de dez, que se envolvem com a coleta de materiais reutilizados no próprio 

lixão, sem nenhuma estrutura física que dê suporte a essa atividade. Não existem galpões nem 

nenhuma outra estrutura predial de apoio. 

Existem várias ações em análise para solucionar o enorme passivo ambiental do 

local, mas essas possibilidades esbarram na falta de recursos, carência de material humano e 

profissional e falta de vontade política para serem implementadas, estando o local ainda 

carente de solução adequada para mitigar o problema ambiental criado por anos e anos de 

deposição da mais variada sorte de resíduos.   

Em São Pedro da Aldeia a municipalidade possui área pública que funcionava como 

o lixão do município, mas este já se encontra remediado pelo Aterro Dois Arcos por conta de 
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medida compensatória. É o aterro, em conjunto com a Prefeitura, quem monitora o local. 

Foram instalados poços de coleta de águas subterrâneas que são analisadas trimestralmente 

para verificação de possível contaminação do lençol freático.   

Os organogramas constantes do anexo 4 apresentam as formas de gestão dos resíduos 

sólidos urbanos informadas pelas Secretarias Municipais de Meio Ambiente e Serviços 

Públicos, a nível municipal. Via de regra, a gestão propriamente dita, incluindo as atividades 

de planejamento dos serviços, coordenação e fiscalização do processo de coleta e destinação 

dos RSU ficaria a cargo da municipalidade, que exerceria essa função por meio da própria 

secretaria responsável ou de empresa pública criada para esse fim. A atividade fim de coleta e 

destinação final dos resíduos pode ser exercida por empresa pública, atividade típica de 

municípios de pequeno porte, ou ser delegada a empresas privadas, que podem atuar 

individualmente ou em parceria com Empresa Pública (MONTEIRO, 2006). 

Dos municípios avaliados, Arraial do Cabo é o único em que a gestão e coleta dos 

RSU são realizadas exclusivamente pela Prefeitura Municipal por meio do Instituto Cabista 

de Desenvolvimento (ICAD), empresa pública, criada em 2010 por meio de Lei Municipal 

sancionada pela Câmara Municipal de Arraial do Cabo. 

Nas Prefeituras de Armação dos Búzios e São Pedro da Aldeia, a gestão e coleta dos 

resíduos sólidos são realizadas por firma contratada. Especificamente em Armação dos Búzios 

foi firmado, em 2012, convênio entre a Prefeitura Municipal e a COCARE (Cooperativa dos 

Catadores de Materiais Recicláveis em Búzios), com apoio do INEA (Instituto Estadual do 

Ambiente) e Secretaria Estadual do Ambiente/RJ, como parte do Programa Coleta Seletiva 

Solidária para coleta de materiais recicláveis, tirando da informalidade vários catadores do 

antigo lixão de Baía Formosa, situado próximo ao município.  

Cabo Frio possui gestão e coleta compartilhada, sendo uma parte executada por 

firmas contratadas e outra parte realizada pelo município, através da empresa pública Serviço 

de Desenvolvimento de Cabo Frio (SECAF). Não foi possível identificar o percentual de 

participação das empresas contratadas, nem o tipo de resíduos ou a localidade onde essas 

firmas privadas atuam.  

De acordo com os dados coletados, constatou-se que metade das prefeituras 

analisadas possuem gestão e coleta de seus resíduos realizadas por firmas contratadas.  Em 

25% dos casos, a gestão e coleta dos resíduos ficam por conta da municipalidade, e nos outros 

25% o sistema de coleta e o gerenciamento dos resíduos são de responsabilidade mista, com 

atuação do Poder Público e de firmas contratadas. 
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2.5  DISCUSSÃO 

 

Os municípios apresentam eficiente sistema de coleta dos RSU nos centros urbanos, 

porém não possuem políticas públicas adequadas para a gestão dos resíduos. Não há ações 

efetivas, coordenadas pelo Poder Público, de coleta seletiva de resíduos e não existe 

inventário dos RSU gerados e coletados, sendo que até o ano de 2007 os resíduos eram 

depositados em terrenos a céu aberto, conhecidos por lixões, sem qualquer controle. 

Os programas de coleta seletiva são pontuais, envolvendo algumas escolas ou 

organizações não governamentais, mas não há dados precisos disponíveis, e a coleta seletiva 

muitas vezes se concentra apenas no recolhimento de óleos de fritura usados, pilhas e baterias, 

mas não possuem abrangência e não envolvem todos os resíduos passíveis de 

recuperação/reciclagem.  

Como os municípios possuem ações incipientes na prática da coleta seletiva e 

reciclagem de materiais, todo esse resíduo é depositado em aterro sanitário, sem nenhum tipo 

de aproveitamento, seja para geração de energia, seja na produção de composto, o que poderia 

contribuir para a redução do volume dos rejeitos efetivamente descartados, desonerando o 

poder público e dando destino mais nobre aos resíduos. 

Percebe-se ainda grande discrepância nos quantitativos dos resíduos sólidos urbanos 

nos municípios avaliados. A projeção estimativa baseada no PIB per capita dos municípios 

apresentou um resultado de 140.624.700 Kg/ano de resíduos, estimativa esta 145,38% maior 

do que o quantitativo efetivamente depositado no aterro Dois Arcos (tabela 7).  Já quando 

comparado com o total informado pelas Prefeituras, essa discrepância aumenta, sendo o valor 

apurado com base no PIB 176,35% maior do que os dados informados pelas Prefeituras. 

Mesmo quando comparados os totais relatados pelas Prefeituras com o que foi efetivamente 

depositado no aterro sanitário, observa-se que o total informado é 17,56% menor do que foi 

depositado no aterro. 

Levando em conta que o controle e gerenciamento dos RSU nos municípios 

avaliados são incipientes, quando não inexistentes, a discrepância dos resultados não 

surpreende. O único município que apresentou resultados coerentes, tanto na estimativa com 

base no PIB quanto com os dados informados pela prefeitura e o que foi efetivamente 

depositado no aterro, foi o município de Armação dos Búzios, não por acaso o município que 

possui a legislação mais abrangente e o maior PIB entre os municípios avaliados.  

Arraial do Cabo foi o município que mostrou maior divergência entre os dados 

relativos ao quantitativo dos RSU coletados. O total de resíduos coletados depositado no 
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aterro é inferior ao quantitativo/dia dos resíduos coletados informado pela Prefeitura 

Municipal. É o único município, entre os analisados, em que a gestão e coleta dos resíduos 

ficam por conta exclusiva da Prefeitura, não havendo participação na coleta de firmas 

contratadas. É também o município de menor PIB e o que apresenta uma legislação sobre 

resíduo ainda incipiente.  

 

Municípios 
Estimativa, pelo PIB, 

do total de RSU 
gerado (Kg/ano) 

Total de resíduos gerado 
em 12 meses informado 

pelas Prefeituras 
(Kg/ano) 

Total de RSU gerados 
em 12 meses 

informados pelo aterro 
(Kg/ano). 

Armação dos 
Búzios 

15.834.350 18.000.000 19.693.600 

Arraial do 
Cabo 

11.108.000 14.400.000 2.598.600 em 5 meses 

Cabo Frio 80.767.950 36.000.000 54.833.670 
São Pedro da 

Aldeia 
32.914.400 11.340.000 19.599.810 

Total 140.624.700 79.740.000 96.725.680 
 

Tabela 8: Comparativo entre os quantitativos de resíduos. 
Tabela elaborada por Luiz Teixeira, 2011. 

 

Os resultados apresentados corroboram a premissa de que os municípios de pequeno 

porte, via de regra, possuem o sistema de coleta e deposição final a cargo da municipalidade, 

sendo o serviço realizado por empresa pública. Tal fato deveria conferir maior agilidade nas 

ações de limpeza urbana e é o modelo empregado pela maioria dos municípios de pequeno 

porte, uma vez que não possuem, como parece ser o caso do município de Arraial do Cabo, 

um volume de serviços expressivo que seja atrativo para a iniciativa privada (MONTEIRO, 

2006), 

Contudo, para que a gestão municipalizada dos resíduos seja eficaz, faz-se necessária 

a realização de parcerias entre o Poder Público e a sociedade, como por exemplo, com os 

catadores, criando condições institucionais que permitam a mudança de enfoque da 

administração pública e contribuindo para tirar da informalidade segmentos excluídos social e 

economicamente (JACOBI e VIVEIROS, 2006). Sendo esta gestão compartilhada 

negligenciada pela administração pública, a gestão dos RSU torna-se difícil e onerosa, 

fazendo com que os resíduos coletados tenham uma destinação inadequada, muitas vezes indo 

parar em aterros clandestinos ou lixões.  
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Já nos municípios que apresentam um volume de serviços tal que atraia o setor 

privado, essas firmas são contratadas pela municipalidade, por concorrência pública, para 

realizar determinado tipo de serviço na coleta urbana. Normalmente, o planejamento, 

coordenação e fiscalização ficam a cargo do poder municipal e das empresas responsáveis 

pela execução do serviço propriamente dito (MONTEIRO, 2006). Esse parece ser o caso dos 

municípios de Armação dos Búzios, cidade com maior PIB da região, e São Pedro da Aldeia, 

que adotam o sistema de firmas contratadas para a coleta e disposição final dos resíduos, e 

Cabo Frio, que adota modelo misto. 

De qualquer maneira, a forma de gestão utilizada pelas Prefeituras não remete a um 

processo de gestão adequada, seja ela pública ou privada. Nenhuma das Prefeituras possui 

inventário dos resíduos gerados, e não há, efetivamente, ação articulada visando atender aos 

objetivos da nova Política Nacional de Resíduos Sólidos no tocante à redução na geração, 

nem projetos de coleta seletiva consistentes que objetivem a diminuição do volume e ao 

melhor aproveitamento dos resíduos, adequando-se à legislação vigente, com exceção do 

município de Armação dos Búzios, que implementou há pouco tempo parceria com catadores 

para coleta de materiais recicláveis. 

 

2.6  CONCLUSÕES 

 

Nos municípios estudados o Poder Público Municipal não tem assumido posição de 

liderança na condução do processo de gestão de seus resíduos. A gestão, seja ela 

exclusivamente Pública, como no caso de Arraial do Cabo, ou compartilhada com a iniciativa 

privada, como ocorre em Cabo Frio, ou mesmo exercida unicamente por empresas privadas, 

como nos casos de Armação dos Búzios e São Pedro da Aldeia, não tem se mostrado eficiente. 

Há um completo desconhecimento sobre as características dos resíduos sólidos urbanos 

gerados em seus territórios, evidenciados pela falta ou desencontro de informações entre os 

órgãos públicos e a iniciativa privada. Verdadeiramente, os municípios desconhecem os 

resíduos que produzem. 

A legislação municipal sobre o tema é inconsistente e vagas. Não são levados em 

conta as particularidades dos municípios no tocante à produção de seus resíduos, carecendo a 

municipalidade de instrumentos adequados que favoreçam a correta gestão de seus resíduos.  

É necessário que a municipalidade assuma seu papel de condutor do processo de 

gestão dos RSU, papel este imposto por Lei, contribuindo com isto para a melhoria da 

qualidade de vida e respondendo positivamente na resolução de seus enormes passivos 
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ambientais materializados nos lixões ainda existentes e sem a devida remediação, colocando 

em risco, via de regra, as populações empobrecidas e mais vulneráveis aos riscos ambientais a 

que é exposta, notadamente na figura dos catadores de lixo. 

Os problemas ambientais municipais normalmente transcendem o território de seu 

município, obrigando os atores envolvidos a buscarem novas formas de atuação, de 

organização e de articulação. Nesse sentido ganham força os Consórcios Municipais, em que 

os municípios discutem seus problemas e buscam soluções de maneira compartilhada. 

É comum nesses consórcios a representação dos poderes públicos constituídos e 

da sociedade civil organizada, sendo fóruns adequados para as discussões envolvendo os 

problemas de gestão de seus resíduos, entre outros assuntos ambientais pertinentes, 

contribuindo com discussões e elaborações de soluções de problemas que, muitas vezes, lhes 

são comuns. Nesse sentido, a ação consorciada tem se mostrado eficiente e de baixo custo 

para cada município envolvido, contribuindo para a melhoria da saúde pública e do manejo 

adequado de seus resíduos, conforme enfatiza Jacobi e Viveiros (2006). 

Através de discussões travadas nas reuniões do Consórcio Intermunicipal Lagos 

São João (CILSJ), os municípios de Armação dos Búzios, Arraial do Cabo, Cabo Frio e São 

Pedro da Aldeia, são instados a se debruçar na elaboração de seus Planos Municipais de 

Saneamento Básico, e no bojo destas discussões a questão da gestão dos resíduos foi 

incorporada. No entanto as tratativas estão em seu estágio preliminar. 
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3  CÁLCULO DO POTENCIAL ENERGÉTICO DE RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS 

PARA GERAÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA A PARTIR DO BIOGÁS3 

 

ENERGETIC POTENTIAL CALCULATION OF MUNICIPAL SOLID WASTE 

FOR ELETRIC POWER GENERATION FROM BIOGAS 

 

 
RESUMO 

 
 

A deposição inadequada de resíduos sólidos urbanos (RSU) provoca a emissão de biogás, rico 
em gás metano, na atmosfera, contribuindo para o acirramento do efeito estufa, além de 
provocar a poluição de corpos d�água e lençol freático com o chorume produzido na 
decomposição dos resíduos. Nesse contexto, o presente artigo propõe-se a estimar o potencial 
energético dos RSU gerados pelos municípios de Armação dos Búzios, Arraial do Cabo, Cabo 
Frio e São Pedro da Aldeia, visando a uma destinação mais nobre para esses resíduos e à 
redução da emissão dos gases do efeito estufa. Pode-se concluir que os custos de implantação 
do projeto excedem em muito os recebíveis com créditos de carbono, não tornando atrativa 
economicamente a exploração da energia elétrica.   
 
Palavras-chave: Resíduos sólidos urbanos, aterro sanitário, biogás. 
 
 

 
ABSTRACT 

 
 

Improper municipal solid waste disposal leads to emission of biogas, which is methane-rich, 
to the atmosphere, contributing to the greenhouse effect and causing pollution of water bodies 
and underground waters with leachate resulting from waste decomposing. In this context, this 
article intends to estimate the energetic potential from municipal solid waste generated by the 
towns of Armação dos Búzios, Arraial do Cabo, Cabo Frio and São Pedro da Aldeia, in order 
to provide a better destination to this waste and the reduction of greenhouse gas emission. It 
can be concluded that the costs of implementing the project far exceed receivables with 
carbon credits, not making economically attractive electric power exploration.   
 
Keywords: Municipal solid waste, waste landfills, biogas. 
 

 
 

 

                                                             
3 Este artigo é parte integrante da dissertação de mestrado apresentada ao Instituto Federal de Educação, 
Ciências e Tecnologia de Macaé, intitulada �Gerenciamento de resíduos: avaliação do potencial de geração de 
energia do biogás produzido pelos resíduos sólidos urbanos dos municípios de Arraial do Cabo, Armação dos 
Búzios, Cabo Frio e São Pedro da Aldeia�, defendida por Luiz Carlos Teixeira Junior. 
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3.1  INTRODUÇÃO 

 

As fontes primárias de energia utilizadas pela sociedade moderna para manter o 

funcionamento das cidades, tais como o petróleo e o gás natural, têm o grande inconveniente 

de acentuar a poluição atmosférica e contribuir para o aumento da temperatura do planeta por 

meio dos gases gerados no processo de combustão desses recursos naturais (SACHS, 2002).  

Soma-se a estes problemas a particularidade do Brasil que, devido a sua generosa 

hidrografia, utiliza a geração de eletricidade a partir de fonte hidráulica. Contudo, os locais 

mais apropriados para o represamento do rio e construção da usina hidrelétrica ficam distantes 

dos centros consumidores, requerendo uma complexa engenharia de distribuição da energia 

elétrica (ANEEL, 2005). 

Desde a crise energética vivida pelo País em 2001, ficou evidente a necessidade de 

buscar-se a diversificação da matriz energética e sua descentralização, objetivando incluir em 

nossa matriz energética fontes de energia limpa e contribuir para a diminuição das pressões de 

consumo sobre a rede de distribuição (LANDAU, 2008). 

O aproveitamento energético do biogás gerado pela decomposição do material 

orgânico presente nos Resíduos Sólidos Urbanos (RSU) desponta como uma das principais 

ações em busca da sustentabilidade (PÉCORA et al, 2008).  

A queima do biogás, que possui metano na proporção de 40 a 55 % (MUYLAERT et 

al, 2001), contribui significativamente para diminuir o aquecimento global, uma vez que seu 

poder como gás que contribui para o aumento do efeito estufa é 20 vezes superior ao do 

dióxido de carbono (PÉCORA, 2006). 

Outro fator significativo diz respeito ao aproveitamento energético do metano contido 

no biogás, uma vez que seu poder energético pode variar de 14,9 MJ/m³ a 20,5 MJ/m³ 

(MUYLAERT et al, 2001). Essa variação se dá principalmente pela maior ou menor 

concentração de metano (CH4), por ser este o gás mais calorífico. Quanto maior o percentual 

de metano, maior será o poder energético do biogás.  

Pretende-se neste trabalho calcular o potencial energético do biogás produzido pela 

decomposição dos RSU coletados pelos municípios de Armação dos Búzios, Arraial do Cabo, 

Cabo Frio e São Pedro da Aldeia, bem como estimar os custos de implantação de sistema de 

coleta de biogás em um aterro sanitário consorciado municipal hipotético, que receba os 

resíduos dos municípios estudados, e as receitas advindas de uma possível inscrição do 

projeto no sistema de Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL), com vistas a gerar 

créditos de carbono para comercialização na Bolsa de Mercadorias e Futuro (BM & F). 
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Utilizamos como base para os cálculos de potencial energético, custos e receitas 

possíveis do projeto, o software �Biogás � geração e uso energético � Aterro, versão 1.0�, 

fruto do trabalho conjunto da Prefeitura de São Paulo, por meio da Companhia de Tecnologia 

e Saneamento Ambiental (CETESB), da Secretaria de Meio Ambiente de São Paulo (SEMA-

SP) e do Ministério da Ciência e Tecnologia (MCT). 

De acordo com as informações prestadas pelo aterro sanitário particular Dois Arcos, 

localizado no município de São Pedro da Aldeia e que recebe os resíduos dos municípios 

analisados, apuramos um volume de resíduos de, aproximadamente, 279 toneladas por dia. 

Sendo assim, um período de deposição de resíduos de 50 anos, de 2014 a 2064, totalizaria 

3.116.034.143 toneladas de resíduos depositados ao longo do período. 

A máxima potência seria alcançado no ano de 2064, ano de encerramento do aterro, 

com 168.114 kW.  O período de exploração do potencial de geração elétrica, da ordem de 

6.000 kW/mês, compreenderia um período de 76 anos possíveis, iniciando-se em 2033 

encerrando-se em 2108. 

Os custos apurados de implantação do projeto foram de aproximadamente R$ 82 

milhões e as receitas, com a comercialização dos créditos de carbono, na ordem de R$ 453 

milhões ao longo de 94 anos aproximadamente, com uma curva ascendente do ano de 

abertura em 2014 até o ano de encerramento de atividades de deposição em 2064. 

 

3.2  MATERIAL E MÉTODOS 

  

As informações sobre o quantitativo de resíduos gerados e a estrutura de coleta de 

resíduos sólidos urbanos por município foram obtidos a partir de questionário, constante do 

Anexo I, encaminhado por meio eletrônico aos Secretários Municipais de Meio Ambiente e de 

Serviços Públicos dos municípios objetos do estudo e ao gerente do Aterro Dois Arcos, bem 

como a partir de visitas às respectivas Secretarias Municipais nos caso em que não obtivemos 

resposta por meio eletrônico. 

Por conta da precariedade dos dados sobre os resíduos sólidos urbanos municipais 

disponíveis nas prefeituras, optamos por considerar no cálculo do potencial energético o 

quantitativo de resíduos que foram efetivamente depositados no aterro Dois Arcos, localizado 

no município de São Pedro da Aldeia, nos últimos 12 (doze) meses, conforme planilha 

fornecida pela empresa. 

O programa utilizado para o cálculo foi desenvolvido com o objetivo de auxiliar a 

avaliação da viabilidade do aproveitamento energético do biogás liberado durante o processo 
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de decomposição dos resíduos urbanos. O software apresenta linguagem acessível, 

possibilitando sua utilização por usuários que não sejam especializados em programação de 

sistemas de computadores. O produto foi fruto de trabalho conjunto da Prefeitura de São 

Paulo, por meio da Companhia de Tecnologia e Saneamento Ambiental (CETESB), da 

Secretaria de Meio Ambiente de São Paulo (SEMA-SP) e do Ministério da Ciência e 

Tecnologia (MCT), com a meta de estimular o desenvolvimento da atividade de exploração 

do biogás, ainda muito incipiente no Brasil. 

A utilização do programa, acessível gratuitamente, é livre, exigindo uma 

configuração mínima para sua instalação e funcionamento correspondente a um computador 

Pentium II ou superior, com um mínimo de 400 MHz, 64 MB de memória RAM, leitor de 

CD, 50 MB de espaço livre no disco rígido do computador e sistema operacional Windows 98 

ou superior. 

É subdividido em etapas que analisam informações com relação às características do 

aterro, estimativa de geração de biogás do aterro (entrada de dados e resultados apurados), 

escolha da tecnologia de uso energético, além de fornecer dimensionamento simplificado do 

projeto de uso do biogás e emissão de relatórios. Em cada etapa o software solicita o aporte de 

dados que darão suporte à modelagem matemática específica de cada etapa, conforme 

descrito no Anexo 2. 

Para o cálculo do potencial energético do biogás, o referido programa vale-se de 

modelo matemático publicado pela United States Environmental Protection Agency (USEPA) 

(Emission factor documentation for AP-42 section 2.4. Municipal Solid Waste Landfills) e se 

baseia em estimativas diretas das emissões de metano a partir de um modelo (Land-Gem: 

Landfill Gas Emission Model).  

Essa modelagem é mundialmente aceita e utilizada para estimativas de potencial 

energético de biogás em aterros em virtude da praticidade e facilidade para a plotagem de 

dados, oferecendo a possibilidade de, em não havendo conhecimento do histórico do local, 

propor a utilização de parâmetros populacionais e produção per capita para estimar o volume 

de resíduos depositado por ano. O modelo matemático utilizado pelo programa é descrito a 

seguir:  

 

onde:  

Qx = Vazão de metano gerado no ano x pelo RSD depositado no ano T [m3CH4/ano] 

K = Constante de decaimento   [1/ano] 
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Rx = Fluxo de resíduos no ano x [kgRSD]   

L0 = Potencial de geração de metano [m3biogás/kg RSD] 

T = Ano de deposição do resíduo no aterro [ano] 

X = Ano atual [ano] 

(RSD: resíduo sólido domiciliar) 

 

Na ausência de dados, a USEPA propõe valores para a constante de decaimento (K) e 

do potencial de geração de metano (Lo), variando em virtude do clima da região analisada, de 

acordo com a tabela 9 abaixo: 

 

 Valores sugeridos 

Variável Variação 

Clima 

úmido (> 

1.000 mm) 

Clima umidade 

média (> 500 e 

< 1.000 mm) 

Clima 

seco (< 

500) 

Lo (m³ CH4/Kg 

RSD 
0 �  0,312 0,14 � 0,18 0,14 � 0,18 

0,14 � 

0,18 

K (1/ano) 0,003 � 0,4 0,10 � 0,35 0,05 � 0,15 
0,02 � 

0,10 

 
Tabela 9. Valores sugeridos de Lo e K. 

Fonte: USEPA, 1996, citando Landfill control Technologies, 
Landfill gás system engineering design seminar, 1994. 

 

Nesse teste piloto, utilizou-se como fonte de conversão do potencial de metano em 

energia elétrica o modelo de microturbinas de 250 kW de potência. Na projeção do potencial 

energético dos RSU dos municípios objeto do presente estudo, estipulamos para a constante 

de decaimento �K�!o valor de 0,05, e para o potencial de geração de metano �Lo�!o valor de 

0,14, em virtude do panorama climático da Região dos Lagos. Para o cálculo do fluxo de 

resíduos, foi considerada uma taxa de crescimento na geração na ordem de 6,8%, valor este 

verificado pela ABRELPE (2010) com relação à variação na geração de resíduos no Brasil 

entre os anos de 2009 e 2010. 
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3.3  RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Com a finalidade de estimar o potencial energético dos RSU depositados em aterro 

sanitário, idealizou-se um possível Aterro Consorciado Municipal. Estipulou-se o ano de 2014 

como o ano de abertura do aterro, com vida útil de cinquenta anos, encerrando suas atividades 

em 2064, ocupando uma área estimada em 170.000 m². 

Para cálculo do quantitativo total de resíduos depositados nesse aterro, tomamos 

como base as informações prestadas pelo Aterro Sanitário Dois Arcos, localizado no 

município de São Pedro da Aldeia e local de deposição dos RSU dos municípios analisados, 

com o total de resíduos depositados nos últimos 12 meses, compreendendo o período de 

novembro de 2010 a outubro de 2011, de acordo com tabela 10. 

 
Total de resíduos depositados no Aterro Dois Arcos no período entre  

novembro de 2010 e outubro de 2011 (Valores expressos em toneladas) 

 
São Pedro da 

Aldeia 
Cabo Frio 

Armação dos 

Búzios 

Arraial do 

Cabo 

Total 

Geral 

Mês/Ano 

Resíduos 

urbanos 

Resíduos 

urbanos 

Resíduos 

urbanos 

Resíduos 

urbanos 
 

nov/10 1.503,43 4.366,63 1.481,61   

dez/10 1.871,75 5.317,79 1.948,37   

jan/11 1.988,81 6.290,72 2.880,52   

fev/11 1.543,13 4.250,63 1.640,02   

mar/11 1.934,32 5.573,69 2.086,56   

abr/11 1.641,15 4.563,65 1.676,79   

mai/11 1.622,10 4.170,23 1.359,26   

jun/11 1.531,01 3.942,74 1.223,90 379,91  

jul/11 1.512,01 4.120,55 1.368,42 529,49  

ago/11 1.579,63 4.078,00 1.337,26 557,67  

set/11 1.389,11 3.808,58 1.224,82 438,01  

out/11 1.483,36 4.350,46 1.466,07 693,52  

Total: 19.599,81 54.833,67 19.693,60 2598,6 96.725,68 

 
Tabela 10. Total de RSU depositados no aterro sanitário Dois Arcos. 

Fonte: Aterro Dois Arcos. 
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Conforme demonstrado na tabela 15, os municípios de São Pedro da Aldeia, Cabo 

Frio e Armação dos Búzios depositam ali seus resíduos há mais de um ano e Arraial do Cabo 

passou a depositar seus resíduos no aterro a partir de junho de 2011, totalizando um período 

informado de cinco meses. Com a finalidade de apurar os quantitativos de resíduos 

depositados no prazo de doze meses, calculamos a média de resíduos depositados 

efetivamente no aterro nos cinco meses e computamos esse quantitativo para cada mês dos 

sete meses anteriores (de novembro de 2010 a maio de 2011). 

Calculou-se o total de resíduos coletados e depositados no aterro diariamente, 

conforme a tabela 11, chegando a um total de 278.789 Kg/dia, tendo sido esse valor 

aproximado para 279 toneladas/dia para uma população urbana de 278.060 habitantes, 

perfazendo uma média per capita na ordem de 1,004 Kg/hab. 

 

Prefeituras 
População 

urbana 

Total de resíduos 
gerado em 12 

meses (em Kg) 

Total de RSU 
coletado 
mensal        

(em Kg) 

Total de 
RSU/dia 

coletado (em 
Kg) 

Total RSU 
per 

capita/dia 
(em Kg) 

ARMAÇÃO 
DOS 

BÚZIOS 
27.538 19.693.600 1.641.133 54.705 1,987 

* ARRAIAL 
DO CABO 

27.770 6.236.640* 519.720 17.324 0,624 

CABO FRIO 140.466 54.833.670 4.569.473 152.316 1,084 

SÃO PEDRO 
DA ALDEIA 

82.286 19.599.810 1.633.318 54.444 0,662 

TOTAIS 278.060 100.363.720 8.363.644 278.789  

 

Tabela 11. Total da média per capita/dia na geração de resíduos  
Fonte: Aterro Dois Arcos, adaptado por Teixeira Jr, 2011.4 

 

                                                             
4 Como Arraial do Cabo passou a depositar seus resíduos em junho de 2011 (totalizando 5 meses), calculamos a 
média do volume dos RSU depositados nestes cinco meses e consideramos este total para o cálculo dos 7 meses 
restantes, para completar um ano e compatibilizar com os demais). 
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A partir desses dados, foi possível estimar a evolução dos resíduos depositados no 

aterro desde sua abertura em 2014 até o seu encerramento em 2064, utilizando uma taxa de 

crescimento na geração de resíduos da ordem de 6,8%. Esse percentual equivale ao aumento 

na geração de resíduos observado pela ABRELPE entre os anos de 2009 e 2010, conforme 

consta na publicação �Panorama dos Resíduos Sólidos no Brasil � 2010�. Para o cálculo da 

estimativa de deposição de resíduos (Rx), o programa utiliza o modelo matemático utilizado 

pela USEPA, e detalhado no capítulo material e método. 

Essa estimativa da evolução no descarte dos resíduos está demonstrada na tabela 12, 

apresentando o quantitativo de RSU depositado no aterro, em períodos decenais, alcançando 

no ano de fechamento do aterro, em 2064, um total de 3.116.034.143 toneladas de resíduos, e 

um acréscimo percentual de 93,06% na quantidade de resíduos depositados em intervalos 

decenais. 

ANO 

Total de RSU 

depositados 

(Ton/ano) 

2014 116.155.445 

2024 224.260.146 

2034 432.976.801 

2044 835.943.940 

2054 1.613.948.531 

2064 3.116.034.143 

 
Tabela 12: Evolução dos resíduos depositados no aterro hipotético (tx de 6,8%). 

 

3.3.1  Cálculo da vazão do biogás 

 

O programa �Biogás, geração e uso energético � aterro � versão 1.0�!utiliza para a 

estimativa da vazão (Qx) de metano no ano considerado o seguinte modelo matemático:  

 

Onde:  

Qx = Vazão de metano gerado no ano x pelo RSD depositado no ano T  [m3 CH4 /ano] 

K = Constante de decaimento   [1/ano] 

Rx = Fluxo de resíduos no ano x [kgRSD]   
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L0 = Potencial de geração de metano [m3biogás/kg RSD] 

T = Ano de deposição do resíduo no aterro [ano] 

X = Ano atual [ano] 

(RSD: resíduo sólido domiciliar) 

 

De acordo com os cálculos, a vazão de metano observada no aterro consorciado 

idealizado atinge seu ápice no ano de encerramento do aterro, em 2064, com uma vazão de 

198.954,09 x 10³ m³ CH4/ano. Levando-se em conta uma taxa de coleta do gás de 75 %, 

obteremos uma vazão disponível de 149.215,57 x 10³ m³ CH4/ano, conforme gráfico 2. 

Abatendo-se o gás utilizado pelo aterro consorciado para atender a suas demandas internas de 

eletricidade, na ordem de 28.227 m³ CH4/mês para geração de 160.616 kW/h, teremos um 

total de gás disponível para uso elétrico de 12.406.404 m³ CH4/mês, com uma potência 

estimada de 55.399 kW, considerando-se um rendimento de conversão de 33%. 

De acordo com o gráfico 2, durante o período de funcionamento do aterro, a vazão de 

metano aumenta em proporção geométrica, de acordo com o aumento no volume de resíduos 

depositados. Após o encerramento do aterro, a constante de vazão do metano decai até o ano 

de 2114, com um valor de vazão na ordem de 16.331,15 x 10³ m³CH4/ano. 

 

 

Gráfico 2: Vazão estimada de metano.  
Fonte: Programa Biogás � geração e uso energético � aterro, versão 1.0 (CETESB). 
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3.3.2  Cálculo da potência de biogás gerado 

 

Para o cálculo da potência e da energia disponível, o software utiliza a fórmula 

matemática apresentada abaixo: 

 

 

Onde: 

Px = Potência disponível a cada ano [kW] 

Qx = Vazão de metano a cada ano [m3 CH4/ano] 

Pc(metano) = Poder calorífico do metano [J/m3 CH4] 

Ec = Eficiência de coleta de gases [%] 

31.536.000 = 31.536.000s = 1 ano [s/ano] 

 k = 1.000 [adimensional] 

e: 

Pc(metano): igual a 35,53.106 [J/m3 CH4] e 

Ec: informada pelo usuário [%] 

 

Para o calculo da energia disponível o programa �Biogás, geração e uso energético � 

aterro � versão 1.0�!utiliza-se da fórmula: 

 

Onde: 

E. disponível = Energia disponível [m3 CH4] ou [kWh] 

Px = Potência disponível [m3 CH4/h] ou [kW] 

365 = Dias por ano [dia/ano] 

24 = horas por dia [h/dia] 

 

Os valores de potência do biogás em função de sua vazão estão informados no Anexo 

3. A máxima potência foi alcançada no ano de 2064, com 168.114 kW. A utilização do biogás 

para geração de energia elétrica nominal na ordem de 6.000 kW para disponibilizá-la na rede 

de distribuição se torna viável a partir do ano de 2033, quando é alcançada a potência de 

19.768 kW; com um rendimento de conversão na ordem de 33%,  alcançamos 6.523,44 kW 
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de energia nominal possível convertida. O período de exploração do potencial de geração 

elétrica na ordem de 6.000 kW/mês perfaz um período de 76 anos possíveis, encerrando em 

2108 (gráfico 3). 

Considerando que a Lei 10.438/2002 classifica como residências de baixa renda 

aquelas que possuem ligação monofásica e que consomem entre 0 e 80 kWh/mês, com a 

geração de 6.000 kW de potência elétrica seria possível atender à demanda de, 

aproximadamente, 80 a 100 residências. A comercialização da energia elétrica gerada pelo 

aterro sanitário se dá através de leilão regulado pela Câmara de Comercialização de Energia 

Elétrica (CCEE), criada a partir do Decreto 5.177, de 12 de agosto de 2004. A CCEE tem a 

finalidade de viabilizar a comercialização de energia elétrica no Sistema Interligado Nacional, 

estando a CCEE subordinada à Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL). 

 

 

 
Gráfico 3: Potência, em kW, do biogás gerado no hipotético aterro consorciado municipal.  

Fonte: Programa Biogás � geração e uso energético � aterro, versão 1.0. 
 

 

3.3.3 Custos do projeto 

 

Para cálculo dos custos do projeto foi idealizada a utilização de microturbinas de 250 

kW de potência nominal, como fonte de conversão de energia. O custo apurado foi de US$ 

700,00 por kW (GOMES et al, 2002 ). Para a conversão em reais, partiu-se da cotação do 

dólar comercial de 19/03/2012 no valor de R$ 1,8067, perfazendo um total de R$ 317.979,20 

por turbina, não incluídos aí os custos de importação e os custos provenientes da manutenção 

das microturbinas, no valor de US$ 2.100/ano, por turbina.  
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Para os cálculos dos créditos de carbono, utilizou-se a cotação do leilão ocorrido em 

09 de abril de 2010 na Bolsa de Mercadorias e Futuro (BM&F, 2010), que cotou a tonelada de 

CO2 a R$ 10,00 (dez reais). Nesse leilão, não houve negociações, e o leilão fechou sem 

vender os lotes oferecidos. Segundo a BOVESPA, o mercado de carbono no Brasil, em 2011, 

está desaquecido, com uma redução no número de emissões certificadas. Os custos estimados 

estão descritos na tabela 13. 

 

 

Resumo dos custos para implantação de sistema de coleta 
de biogás de aterro para geração de energia elétrica. 

Custos Discriminação Total 

Coleta do biogás 
Drenos = R$ 90.000,00 

R$ 1.202.500,00 
Tubulação = 1.112.500,00 

Purificação do biogás 

H²S = 511.035,49 

1.533.106,00 H²O = 511.035,49 

CO² = 511.035,49 

Compressor do gás 38.379,86 38.379,86 

Queimadores 600.000,00 600.000,00 

Equipamentos para geração 

elétrica 
79.494.750,00 79.494.750,00 

Total Geral 82.868.736,32 

 
Tabela 13. Descrição dos custos de instalação de sistema de coleta de gás para geração elétrica. 

Fonte: Programa Biogás � geração e uso energético � aterro, versão 1.0 
 

Os custos totais para implantação do projeto estão orçados em R$ 82.868.736,32 

(oitenta e dois milhões, oitocentos e sessenta e oito mil setecentos e trinta e seis reais e trinta e 

dois centavos), sendo que deste total 96,1% (R$ 79.636.855,61) destinam-se à utilização para 

geração elétrica. A purificação e filtragem do biogás absorvem 1,8% dos custos e as despesas 

com coleta equivalem a 1,4% do total. A aquisição do queimador, três no total, comprometeria 

0,7% dos custos totais.  

Tais valores encarecem o custo da eletricidade. Apurou-se que o kW teria um custo 

de R$ 497,89, elevando o custo do kW/h para R$ 0,498, superior ao valor estipulado pela 

ANEEL para o período de 15/03/2011 a 14/03/2012 para as tarifas de energia elétrica para 

residências, no valor de R$ 0,40188, valor este praticado pela AMPLA Energia e Serviços 

S/A, concessionária de energia para a região objeto do estudo, impossibilitando a 
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comercialização da energia elétrica em leilões de valores superiores ao estipulado pela 

ANEEL. 

Além desses custos fixos, deve-se considerar que a manutenção das microturbinas 

representa ainda uma despesa unitária anual de cerca de US$ 2.100, o equivalente a R$ 

3.794,07 ano, considerando a cotação do dólar a R$ 1,8067. 

 

3.3.4 Receitas do projeto 

 

Com relação às receitas oriundas da comercialização dos créditos de carbono, foi 

estimada a geração de 3.218.673.564 m³ de CH4, equivalente a 2.156.511 toneladas de CH4, 

equivalendo a 45.286.737 T de gás carbônico. Considerando o valor de R$ 10,00 (dez reais) a 

tonelada de gás carbônico, o projeto totalizaria uma receita de R$ 452.867.370,40 

(quatrocentos e cinquenta e dois milhões, oitocentos e sessenta e sete mil trezentos e setenta 

reais e quarenta centavos), ao longo dos 94 anos previstos pelo programa de computador 

�biogás 1.0�!para exploração e captação do biogás com a simples queima do metano. 

Os créditos previstos com a comercialização dos créditos de carbono pela utilização 

do gás para geração elétrica acresceriam R$ 456.943,50 (quatrocentos e cinquenta e seis mil 

novecentos e quarenta e três reais e cinquenta centavos) ao total de recebíveis dos créditos de 

carbono pela queima do biogás, ao longo dos 76 anos estimados para captação e geração 

elétrica de 6.000 kW/mês,  totalizando R$ 453.324.313,90 (quatrocentos e cinquenta e três 

milhões trezentos e vinte e quatro mil trezentos e treze reais e noventa centavos) até 2108, 

último ano de geração do biogás. 

A evolução projetada para as receitas com a venda dos créditos de carbono encontra-

se discriminada no gráfico 4, alcançando o seu maior valor no ano de 2064, ano do 

encerramento do aterro. A geração de eletricidade a partir do biogás, teria início no ano de 

2033 e terminaria no ano de 2108, durando exatos 76 anos e gerando 6.000 kW/mês de 

potência elétrica desejada. Cabe salientar que a queima do biogás nos queimadores teria início 

no ano de 2014. 

Com um custo inicial da ordem de 82 milhões de reais, o tempo para recuperar esse 

investimento pela comercialização dos créditos de carbono seria de aproximadamente 16 

anos, isso havendo êxito nos leilões dos créditos e sendo comercializados todos os lotes 

oferecidos, o que infelizmente não parece ser a realidade do mercado atualmente. 

O grande complicador encontra-se em não haver garantias quanto aos recebíveis 

pelas Reduções Certificadas de Emissões (RCEs), que são oferecidas em leilões nas bolsas de 
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Mercadorias e Futuro (BM&F), e em sua comercialização depender da situação em que o 

mercado se encontrar. Em mercados desaquecidos, conforme se encontra o mercado brasileiro 

atualmente, segundo a BM&F em 2010, esses recebíveis são incertos. 

 

 

Gráfico 4: Evolução dos recebíveis de créditos de carbono.  
Fonte: Programa Biogás � geração e uso energético � aterro, versão 1.0. 

 

 

3.4  CONCLUSÕES 

 

Neste artigo foi proposto apurar o potencial energético do biogás produzido por um 

volume diário de 279 toneladas de RSU geradas pelos municípios de Armação dos Búzios, 

Arraial do Cabo, Cabo Frio e São Pedro da Aldeia, tomando por base o quantitativo de 

resíduos efetivamente depositados no aterro particular Dois Arcos, localizado no município de 

São Pedro da Aldeia. 

Os custos de implantação do projeto calculados pelo programa �Biogás geração e uso 

energético � aterro, versão 1.0�! corresponderiam a gastos de aproximadamente R$ 82 

milhões, valor muito inferior à previsão de ganhos com a comercialização dos créditos de 

carbono, da ordem de R$ 453 milhões ao longo de 76 anos, aproximadamente. 

Contudo, destes R$ 453 milhões de recebíveis de créditos de Carbono, os créditos 

passíveis de serem arrecadados com a simples queima do biogás alcançariam valores na 

ordem de 452 milhões de reais, superando em muito os recebíveis oriundos da geração 

elétrica, na casa dos 456 mil reais.  Esse fato, aliado ao custo do kW/h em R$ 0,49 centavos 

de reais ser superior ao valor máximo de cobrança autorizado pela ANEEL para a 

concessionária de energia da região (AMPLA), na casa de R$ 0,40 centavos de reais, torna 
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pouco convidativa financeiramente a exploração do biogás gerado no aterro consorciado 

idealizado para a geração de eletricidade. 

Nesse particular, a pura e simples queima do biogás gerado mostra-se mais atrativa, 

uma vez que possui custos iniciais de implantação bem inferiores e valores a receber a partir 

do leilão dos RCEs, bem mais atraentes quando comparados aos recebíveis pela geração 

elétrica. Há que se destacar que a pouca atratividade financeira do aproveitamento do biogás 

gerado por um aterro sanitário do porte do aterro idealizado no presente trabalho, para 

geração de eletricidade não é um impeditivo para que mais pesquisas sejam desenvolvidas no 

intuito de levantar novas possibilidades de aproveitamento desta energia contida no biogás, 

seja para cogeração ou para utilização em processos de tratamento de chorume, por exemplo. 
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ANEXO 1 - QUESTIONÁRIO 

 

O presente questionário objetiva coletar informações sobre a gestão dos Resíduos 

Sólidos Urbanos Municipais, o quantitativo desses resíduos e a forma de disposição final, 

com o intuito de fornecer subsídios à dissertação de especialização stricto sensu do curso de 

Mestrado em Engenharia Ambiental do Instituto Federal Fluminense de Macaé (IFF Macaé), 

de forma a calcular o potencial energético gerado pelos Resíduos Sólidos Urbanos 

Municipais, oriundo do aproveitamento do biogás gerado em sua decomposição, bem como 

analisar as vantagens socioambientais decorrentes do processo.  

 

QUESTIONÁRIO 

Município: 

 

Responsável: Formação 

profissional: 

  

Cargo/Função: Tempo de experiência 

na área de RSU: 

Endereço: 

 

Tel: 

 

LEGISLAÇÃO MUNICIPAL. 

1) O município possui legislação específica sobre resíduos sólidos? 

(     ) SIM (     ) NÃO 

Em caso afirmativo, quais são essas Leis?  ----------------------------------------------------

------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

2) O município já sofreu alguma sanção por parte do poder público estadual ou federal, 

relativo à disposição dos resíduos sólidos?  

(      ) SIM (      )NÃO.  

Em caso afirmativo, qual(is)? --------------------------------------------------------------------

--------------------------------------------------------------------------------------------------------

-------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

SISTEMA DE LIMPEZA PÚBLICA. 

Dados gerais: 

Número de 

veículos 

envolvidos. 

Tipos de veículos Número de funcionários envolvidos 

s/compactação c/compactação Coleta Varrição Capin

a 

Limpez

a 



 
 

bueiros 

       

1) A limpeza pública é realizada pelo município diretamente ou por firma contratada? --

------------------------------------------------------------------------------------- 

COLETA E TRANSPORTE DOS RESÍDUOS. 

1) Há taxa de limpeza urbana e/ou de coleta de lixo?  

(    ) SIM        (    ) NÃO 

Em caso afirmativo quanto é cobrado e como é feita a cobrança? --------------------------

-------------------------------------------------------------------------------------------------- 

2) Qual a quantidade de resíduos sólidos urbanos coletados por dia?------------------------

--------------------------------------------------------------------------------------------------- 

3) Qual a destinação desses resíduos?  

(      ) Aterro sanitário 

(      ) Aterro controlado 

(      ) Incineração 

(      ) Compostagem 

(       ) Outras (especificar) ----------------------------------------------------------------------- 

4) Existe a limpeza de vias e áreas públicas ? 

(     ) SIM           (     ) NÃO 

Em caso afirmativo, com que frequência? 

 -------------------------------------------------------------------------------------------------------

-- 

5) Existe limpeza de bueiros? 

(     ) SIM              (     ) NÃO 

Em caso afirmativo, com que frequência?  

 

 

6) Todos os bairros do município são atendidos pelo serviço de coleta de lixo?  

(     ) SIM           (     ) NÃO  

 

7) Os resíduos hospitalares são coletados separadamente? 

(     ) SIM           (     ) NÃO 



 
 

Em caso afirmativo, como são descartados? ---------------------------------------------------

---------------------------------------------------------------------------------------------------- 

8) Existe algum inventário dos resíduos sólidos urbanos coletados pela municipalidade?  

(     ) SIM              (     ) NÃO 

9) Qual o percentual de resíduos orgânicos e inorgânicos coletados? 

Orgânicos --------------- 

Inorgânicos ------------- 

10) Há no município algum sistema de coleta seletiva dos resíduos sólidos municipais?  

----------------------------------------------------------------------------------------- 

PROBLEMAS SÓCIOAMBIENTAIS RELATIVOS AOS RESÍDUOS SÓLIDOS. 

1) Existem lixões no município? 

(    ) SIM             (    ) NÃO 

2) Em caso afirmativo, qual a situação fundiária destas áreas? 

(     ) Área pública (pertencente ao município) 

(     ) Área particular 

(     ) Área alugada 

(     ) Outras (especificar) ------------------------------------------------------------------------ 

3) Há algum projeto de remediação/recuperação dessas áreas em curso? 

(     ) SIM. Qual? ----------------------------------------------------------------------- 

(     ) NÃO 

4) Há ocupação humana na proximidade dessas áreas? 

(      ) SIM             (      ) NÃO 

5) Em caso afirmativo, a que distância aproximada? 

(      ) menos de 200 mts 

(      ) entre 200 e 500 mts. 

(      ) entre 500 mts e 01 Km 

 

6) Há pessoas envolvidas na catação dos resíduos sólidos urbanos no município (seja 

em lixões, aterro ou informalmente na cidade)? 

(     ) SIM         (     ) NÃO 

7) Há algum tipo de cadastro dessas pessoas?  

(     ) SIM              (     ) NÃO 

8) Há algum programa social desenvolvido junto aos catadores de resíduos? 

(     ) SIM             (     ) NÃO 



 
 

Em caso afirmativo, quais os objetivos e estágios de desenvolvimento atual destas 

atividades? ------------------------------------------------------------------------------------------

----------------------------------------------------------------------------------------------- 

9) Há algum projeto ou programa de educação ambiental relativos aos resíduos sólidos 

urbanos em desenvolvimento no município? 

(     ) SIM              (     ) NÃO 

 

10) Quais as principais dificuldades enfrentadas pelo município na gestão municipal dos 

resíduos sólidos urbanos? ------------------------------------------------------------------------

--------------------------------------------------------------------------------------------------------

------------------------------------------------------------------------------------------ 

 

ANEXO 2 � DETALHAMENTO DO SOFTWARE UTILIZADO PARA CÁLCULO 

 

Utilizando o método hipotético-dedutivo, procedeu-se à pesquisa de campo com o 

intuito de verificar a hipótese de que o quantitativo de resíduos dos municípios objeto de 

estudo seria suficiente para viabilizar economicamente o processo de captação do biogás para 

geração de energia e de que a ação consorciada destes municípios na gestão dos RSU 

possibilitaria otimizar o processo de geração de energia a partir da biomassa.  

O programa utilizado para o cálculo foi desenvolvido com o objetivo de auxiliar a 

avaliação da viabilidade do aproveitamento energético do biogás liberado durante o processo 

de decomposição dos resíduos urbanos.  

Os dados a serem aportados no programa devem identificar o empreendimento, a 

distância do aterro de seus potenciais clientes no consumo do gás, as datas de início das 

atividades e de encerramento, modalidades de gerenciamento, consumo energético no interior 

do aterro e fotos do local. O programa oferece a possibilidade de adequação à realidade local 

a partir de características peculiares, pois permite alterar algumas definições como a demanda 

energética por unidade residencial ou comercial, o poder calorífico do metano baseado no 

consumo de botijão de gás P13/mês, o consumo médio de equipamentos elétricos, e mesmo 

incluir ou excluir alguns equipamentos que não são de uso costumeiro na região estudada, 

como o uso de torneiras elétricas por exemplo. 

É subdividido em etapas que analisam informações com relação às características do 

aterro, estimativa de geração de biogás do aterro (entrada de dados e resultados apurados), 



 
 

escolha da tecnologia de uso energético além de fornecer dimensionamento simplificado do 

projeto de uso do biogás e emissão de relatórios. Em cada etapa o software solicita o aporte de 

dados que darão suporte à modelagem matemática específica de cada etapa, conforme manual 

do usuário do programa de computador.  

 Na etapa de caracterização do aterro são solicitados dados referentes à localização 

do empreendimento, avaliação do sistema de gerenciamento do empreendimento que podem 

conter comentários sobre o gerenciamento e análise energética de uso interno e externo. Nessa 

etapa o programa se utiliza de quatro equações matemáticas referentes ao consumo interno de 

energia  e à demanda de energia no entorno do aterro que são detalhadas a seguir: 

 

 

 

Equação 1: Estimativa da energia elétrica consumida no mês por diferentes equipamentos.  
 

onde: 
 
Ec local equipamento: Energia elétrica consumida por mês no interior do aterro, por diferentes 
equipamentos e em diferentes locais. [kWh/mês] 
 
P: Potência elétrica do equipamento no interior do aterro. [W/unidade] 
 
Qt.: Quantidade do equipamento no interior do aterro. [unidades] 
 
t: : Tempo de uso do equipamento por dia. [h/dia] 
 
30: Dias no mês [dias/mês] 

 

 

 

Equação 2: Estimativa do total de energia elétrica consumida por mês no interior do aterro. 

 

 
 
onde: 
 
Et  = Energia total   [kWh/mês] 



 
 

 
Ec = Energia consumida no mês   [kWh/mês] 

 

Equação 3: Energia elétrica consumida por mês na vizinhança do aterro. 

 

 

 

onde:  

 

Ece = Energia elétrica consumida nas residências externas ao aterro     [kWh/mês] 
 
QR = Quantidade de residências externas ao aterro    [residência] 
 
Eecm = Energia elétrica consumida por residência    [kWh/mês.res] 

 

Equação 4: Energia calorífica consumida por mês na vizinhança do aterro. 

 

 

 

onde: 

Ecce = Energia calorífica consumida nas residências externas ao aterro [m3CH4/mês] 
 
QR  = Quantidade de residências externas ao aterro    [residência] 
 
Eccm = Energia calorífica consumida por residência   [m3CH4/res.mês]  
 
(1 Botijão P13 = 16,456 m3CH4) 

(1 MMBtu = 30,303 m3CH4) 
 

Na etapa seguinte o programa irá estimar a geração de biogás no aterro solicitando o 

aporte de dados que irão subsidiar dados para cálculo da estimativa de vazão do metano por 

ano, o somatório dessas estimativas, que compreende o período de início de atividades e 

término das atividades, bem como a estimativa de deposição dos resíduos e projeções sobre o 

aumento populacional e estimativa de energia disponível. Essas equações estão descritas 

abaixo:  

 



 
 

Equação 5: Estimativa da vazão (Qx) de metano no ano considerado. É utilizado modelo 

matemático desenvolvida pela United States Environmental Protection Agency � USEPA. 

 

 

onde:  

 

Qx = Vazão de metano gerado no ano x pelo RSD depositado no ano T    [m3CH4/ano] 
 
K = Constante de decaimento   [1/ano] 
 
Rx = Fluxo de resíduos no ano x    [kgRSD]   
 
L0 = Potencial de geração de metano      [m3biogás/kg RSD] 
 
T = Ano de deposição do resíduo no aterro    [ano] 
 
X = Ano atual   [ano] 
 
(RSD: resíduo sólido domiciliar) 

 

Equação 6: Soma (!Qx) das estimativas das vazões de metano no ano considerado.  

 

 

 
onde: 
 

Qx = Soma das n estimativas de vazões de metano [m3CH4] 

 

Equação 7: Estimativa de disposição de resíduos (Rx) 

 

 

 
onde: 
 
Rx = Ffluxo de resíduos no ano x      [t/ano] 
 
Popx = População atendida pelo aterro no ano x    [hab] 



 
 

 
TRSD = Taxa de geração de resíduos     [tRSD/hab.ano] 
 
Tcoleta = Taxa de coleta de RSD    [%] 

 

Equação 8: Estimativa do crescimento populacional (Popx) 

 

 

 
onde: 
 
Popx = População atendida pelo aterro no ano x      [hab] 
 
Pop0 = População atendida pelo aterro no ano atual     [hab] 
 
i  = Taxa de crescimento populacional no período considerado   [%] 
 
x = Ano  [ano] 
 
ano0 = Ano atual [ano] 

 

Equação 9: Potência disponível ao ano. 

 

 

onde: 
 
Px = Potência disponível a cada ano     [kW] 
 
Qx = Vazão de metano a cada ano   [m3CH4/ano] 
 
Pc(metano) = Poder calorífico do metano    [J/m3CH4] 
 
Ec = Eficiência de coleta de gases     [%] 
 
31.536.000 =  31.536.000s = 1 ano    [s/ano] 
 
 k = 1.000      [adimensional] 
 
e: 
 
Pc(metano): igual a 35,53.106 [J/m3CH4] e 



 
 

Ec: informada pelo usuário [%] 

 

 

Equação 10: Energia disponível 

 

 

onde: 
 
Edisponível = Energia disponível     [m3CH4] ou [kWh] 
 
Px = Potência disponível      [m3CH4/h] ou [kW] 
365 = Dias por ano    [dia/ano] 
 
24 =  horas por dia    [h/dia] 

 

Equação 11: Energia útil, energia para uso como gás e energia para uso como eletricidade. 

 

 

 
onde: 
 
Eútil = Energia útil     [m3CH4/ano] 
 
E uso gás = Energia para uso como gás combustível     [m3CH4/ano] 
 
E elétrica = Energia para uso como eletricidade     [kWh/ano] 

 

Na etapa de dimensionamento simplificado da implantação do projeto de 

recuperação do biogás. São considerados elementos como drenos e sistema de coleta, sistema 

de tratamento e purificação, compressão, armazenamento, transporte e queima do biogás. As 

modelagens utilizadas são descritas abaixo:  

 

Equação 12: Número de drenos (ND) 

 



 
 

  

 
onde:  
 
AA = Área do aterro    [m2] 
 
AD = Área de abrangência de um dreno    [m2] 
 
ND = Número de drenos [drenos] 

 

 

 

 

Equação 13: Área de abrangência do dreno (AD) 

 

 

 
onde:  
 

 = 3,1415 
 

r = Raio de abrangência do dreno   [m] 

 

 

Equação 14: Total da tubulação de drenagem (TD) 

 

 

 
onde:  
 
TD = Total da tubulação de drenagem   [m] 
 
ND = Número de drenos [drenos] 
 
50 = Distância entre os drenos   [m/dreno] 



 
 

 

Não obstante o fato de ser uma ferramenta válida para a finalidade a que se destina, 

qual seja, auxiliar a avaliação da viabilidade da instalação e aproveitamento do biogás gerado 

no processo de decomposição dos resíduos urbanos, o programa apresenta algumas limitações 

no cálculo de pressupostos tributários, em virtude das variabilidades da tributação de um 

estado para o outro, e dos cálculos sobre a depreciação de maquinário e atualizações 

monetárias nas estimativas de valores.  

Não foram considerados também como fatores todos os elementos do projeto na 

circunscrição do Protocolo de Quioto, em virtude de tratar-se de um processo em construção e 

as decisões e regras pertinentes ao tema ainda estarem em construção quando da elaboração 

do programa. Porém, tais restrições podem ser minimizadas por meio de ferramenta do 

programa que permite a inclusão e alterações de parâmetros importantes na base de dados do 

mesmo. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

ANEXO 3 - FLUXOGRAMAS DOS SISTEMAS DE GERENCIAMENTO 

DE RESÍDUOS DOS MUNICÍPIOS ESTUDADOS 

 

Armação dos Búzios 

 

 

 

Fluxograma da forma de gestão pública dos RSU em Armação dos Búzios. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

Arraial do Cabo 

 

 

Fluxograma da forma de gestão pública dos RSU em Arraial do Cabo. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

Cabo Frio 

 

 

Fluxograma da forma de gestão pública dos RSU em Cabo Frio. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

São Pedro da Aldeia 

 

 

Fluxograma da forma de gestão pública dos RSU em São Pedro da Aldeia. 

 

 

 

 

  

 

 

 

 

 



 
 

ANEXO 4 - RELATÓRIO DE POTÊNCIA DO BIOGÁS EMITIDO 

 

Relatório da potência do biogás emitido, ano a ano, pelo hipotético aterro sanitário 
consorciado municipal. Gerado pelo programa Biogás � geração e uso energético � aterro, 
versão 1.0.  

 

Ano Potência (kW) Potência (m³/h) Potência (MMBtu/h) 

2014 687 78 2.344 

2015 1.387 158 4.734 

2016 2.103 240 7.177 

2017 2.838 324 9.682 

2018 3.593 410 12.260 

2019 4.373 499 14.920 

2020 5.179 591 17.671 

2021 6.015 687 20.524 

2022 6.885 786 23.492 

2023 7.791 889 26.584 

2024 8.738 997 29.813 

2025 9.728 1.111 33.193 

2026 10.767 1.229 36.737 

2027 11.857 1.354 40.459 

2028 13.005 1.485 44.374 

2029 14.214 1.623 48.499 

2030 15.489 1.768 52.850 

2031 16.836 1.922 57.446 

2032 18.260 2.084 62.305 

2033 19.768 2.257 67.449 

2034 21.364 2.439 72.898 

2035 23.058 2.632 78.675 

2036 24.854 2.837 84.805 

2037 26.762 3.055 91.314 

2038 28.789 3.286 98.230 

2039 30.943 3.532 105.581 

2040 33.235 3.794 113.400 

2041 35.673 4.072 121.718 

2042 38.268 4.368 130.573 

2043 41.031 4.684 140.002 

2044 43.975 5.020 150.046 

2045 47.111 5.378 160.746 

2046 50.453 5.759 172.150 

2047 54.016 6.166 184.307 

2048 57.814 6.600 197.268 

2049 61.865 7.062 211.089 

2050 66.185 7.555 225.831 

2051 70.794 8.082 241.556 

2052 75.711 8.643 258.333 

2053 80.957 9.242 276.233 

2054 86.555 9.881 295.334 

2055 92.529 10.563 315.718 

2056 98.905 11.291 337.474 



 
 

2057 105.711 12.067 360.696 

2058 112.975 12.897 385.483 

2059 120.730 13.782 411.942 

2060 129.008 14.727 440.190 

2061 137.847 15.736 470.346 

2062 147.282 16.813 502.542 

2063 157.357 17.963 536.917 

2064 168.114 19.191 573.620 

2065 159.915 18.255 545.644 

2066 152.115 17.365 519.033 

2067 144.697 16.518 493.720 

2068 137.640 15.712 469.641 

2069 130.927 14.946 446.736 

2070 124.542 14.217 424.948 

2071 118.468 13.524 404.223 

2072 112.690 12.864 384.509 

2073 107.194 12.237 365.756 

2074 101.966 11.640 347.918 

2075 96.993 11.072 330.950 

2076 92.263 10.532 314.809 

2077 87.763 10.019 299.456 

2078 83.483 9.530 284.851 

2079 79.411 9.065 270.959 

2080 75.538 8.623 257.744 

2081 71.854 8.203 245.174 

2082 68.350 7.802 233.217 

2083 65.016 7.422 221.842 

2084 61.846 7.060 211.023 

2085 58.829 6.716 200.731 

2086 55.960 6.388 190.942 

2087 53.231 6.077 181.629 

2088 50.635 5.780 172.771 

2089 48.165 5.498 164.345 

2090 45.816 5.230 156.330 

2091 43.582 4.975 148.705 

2092 41.456 4.732 141.453 

2093 39.434 4.502 134.554 

2094 37.511 4.282 127.992 

2095 35.682 4.073 121.750 

2096 33.942 3.875 115.812 

2097 32.286 3.686 110.164 

2098 30.712 3.506 104.791 

2099 29.214 3.335 99.680 

2100 27.789 3.172 94.819 

2101 26.434 3.018 90.194 

2102 25.145 2.870 85.796 

2103 23.918 2.730 81.611 

2104 22.752 2.597 77.631 

2105 21.642 2.471 73.845 

2106 20.587 2.350 70.243 

2107 19.583 2.235 66.818 

2108 18.628 2.126 63.559 

2109 17.719 2.023 60.459 

2110 16.855 1.924 57.511 



 
 

2111 16.033 1.830 54.706 

2112 15.251 1.741 52.038 

2113 14.507 1.656 49.500 

2114 13.800 1.575 47.086 

 


